
• 
N2 142 

A AMAZONIA BRASILEIRA 

Ney Coe de Oliveira 

-1989-



A AMAZÔNIA BRASILEIRA 

pág. 

INTRODUÇÃO •••.•••.•.•••.•••••••••.••••••••••••••• -....... 01 

GEOGRAFIA AMAZÔNICA • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • •.• • • •• 04 

DESCONHECIMENTO E EQUIvocos DA OPINIÃO PÚBLICA .••..••••.• 13 

VISÃO GERAL DA FLORESTA AMAZÔNICA: 

Comparaç,ões,Potencial e Produção .•••••..•••...•...•••. 18 

UTILIZAÇÃO RACIONAL DAS FLORESTAS DA AMAZôNIA ..•.•..•••. 20 

ATIVIDADES, OMISSÕES, FALHAS E ERROS ..•...•.•••••.•••••. 31 

Deficiências de Informações ........•••••••...•••.••... 31 

Zoneamento Preliminar e Infra-Estrutura ..•••.•....••.• 32 

Atividades ... . 
Agropecuar1as .............................. 33 

Extra ti vi SInO •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 34 

Madeireiras e Serrarias ................................ 35 

Os Números da Devastação Amazônica •.•.•..••.•..•••••.• 39 

Mineração Industrial e Garimpagem ...•..••.•••..••.•..• 40 

Contaminação da Amazônia pelo Mercúrio ..•••••.•••••••• 43 

As Hidrelétricas da Amazônia .•..•. ~ •••••••.•••••••.•. 45 

o Novo Estado de Tocantins .••.•.•••••••••••• · •••.•••.•• 47 

Confli tos, Violência e Miséria .••••••••••••••.•••••••.. 50 

A Implantação do· PMACI .•.•.•••••••••••••..•.•••.•••••• 55 

A POL1!!MICA AMAZÔNICA •..•.••....••..•••••••••••.•.•.•..•• 58 

Duas Posições Opostas ...•.••••••.•••.•••••••••.••••..• 61 

Os Ecologistas do Debate Amazônico ..•••••.•.•.••• ···.·61 

Interrogações e perplexidades, Exageros e Equívocos .•. 63 

Outras Observações e Conclusões ...•.••.•.••••••••• • •• ·72 

AP1!!NDICE: DADOS E. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES .•..•••.•••. 79 

BIBLIOGRAFIA ............................................ 106 

I __ I 



1 

INTRODUÇÃO 

• 

Tal como há três séculos, a Amazônia continua hoje 

em busca de sua vocação e posto no concerto brasileiro, e con 

tinuará ainda por muito tempo nessa tentativa de descobrir 

o seu destino no coração escondido de suas terras, rios e fIo 

restas, agora porém com o auxílio de abrangente consciência· 

político-nacional, o que a tem ajudado a integrar-se ao país, 

como parte que é de sua grandeza. 

O objetivo, assim, destas reflexões é reunir alg~ 

mas idéias, dados e amostras que, de alguma forma, possam co~ 

tribuir para essa participação e luta que err.fOlgam hoje ponde­

rável parcela do público brasileiro, com fortes repercussoes 

no exterior, inclusive como pretexto para objetivos próprios. 

A Amazônia, que corre tantos perigos internos e ex 

ternos (de devastação e de cobiça), precisa ser gradual e ra 

cionalmente ocupada e utilizada em Séü de5envvlv!rn~~tc, pa=~ 

que a consciência de nação adulta, que estamos alcançando,não 

seja submetida à dura prova em que os subdesenvolvidos 

conseguem libertar-se dessa condição. 

-nao 

As crescentes denúncias externas atuais, ora sobre 

este imenso vazio "inútil e abandonado", ora sobre sua "impl~ 

cável devastação primária", pretendem identificar a incapaci­

dade brasileira para resgatar e transformar a Amazônia, de 

simples natureza tropical, em território ao mesmo tempo acau­

telado, em progresso e dinâmico, próprio de uma naçao que sa 
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be como buscar pôr atuantes suas potencialidades. 

A Amazônia, ao longo de muitas geraçoes, tem sido uma 

hist6ria de problemas nao resolvidos e tarefas a realizar. Cada 

geração recomeça a luta e entrega à que lhe sucede novas prome~ 

sas ou expectativas. Sucessos e frustaç6es, avanços e recuos. 

Entretanto, aos que chegam e aos que se vão é importante saber 

que existe um elo de continuidade, de esforço comum e de solida 

riedade das geraçoes pelo muito do que já se fez e pelo mais 

que precisa ser feito. 

E agora como deve comportar-se o Brasil ? Em primeiro 

lugar, cabe-lhe repelir a pecha de principal responsável pelo 

agravamento do chamado "efe;i..to estufa" e a chantagem que a acom 

panha: países ricos e organizações internacionais nos ameaçam 

com represálias econômicas se não adotarm~s medidas drásticas 

relacionadas com o controle ambiental da Amazônia, caracterizan 

do-se chantagem baseada em premissa deturpada. A propósito, 

dps~aque-se que não há Amazônia s6 no Brasil e que o debate 

ignora a diferença entre a Amazônia física (território amazôn! 

co) e a Amazônia le"gal ( a parte dos incentivos). Por outro la­

do, nao pode refugiar-se em posição defensiva de inação ou imo 

bilismo. Devemos reconhecer que há desmatamentos indi"scrimi-

nados, e até com subsidios oficiais; que não policiamos uma re ~. 

gião de importância estratégica; que nao executamos (e sequer 

formulamos) uma política adequada e coerente de produção da Ama 

zônia. 
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Cabe ao Brasil dar ao mundo um exemplo de correta 

preocupaçao com o equilíbrio ecológico, 'mostrando que este 

nao é território de visionários, mas campo de ação e traba-

lho conscientes. 

Explorar a Amazônia racionalmente: nada impede o de 

senvolvimento do extrativismo controlado, de políticas agrope~ 

cuárias adequadas e o aproveitamento apropriado de seu subso 

lo. Ter acesso ao pacífico por rodovia, a partir da Amazônia,é 

nao apenas um direito do Brasil, mas ainda urna necessidade eco 

nômica. Dar alimento e trabalho a milhões de brasileiros nao 

entra obrigatoriamente em conflito com a natureza física,desde 

que Governo e empresáriOS atuem harmoniosamente com técnicos, 

cientistas e comunidade interessada. 

No cenário internacional, o Brasil deve apoiar as 

medidas legítimas de preservaçao do equilíbrio ecológico em to 

dos os continentes e repudiar as tentativas de acuaçao, que 

qUt::.L~m transformá-'lo no "grande réu" da questão. ~ certo que, 

desacompanhada de medidas concretas de adequada preservaçao, 

nossa capacidade de' resistência à pressão internacional será 

ineficaz, principalmente tendo-se em conta o nível de histeria 

que atingiu o debate: e isto interessa não só ao Governo e 
~ 

a 

,-, 

sociedade brasileira, mas ao mundo todo, em flagrante desequi- ~ 

líbrio. 
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GEOGRAFIA AMAZCNICA 

1 - A área territorial dà Amazônia Brasileira (Cfr. 

"Geografia Econômica da Amazonia", Banco da Amazônia S.A.", Pa, 

sete 73), tota1iza cerca de 4.990.500 km
2

, constituindo cerca 

de 58,71% da superfície do país, e corresponde a cerca de 65% 

do Amazônia Continental (onde estão ainda: a boliviana, co-

lombiana, peruana, guianense, venezuelana, surinamense, equa-

toriana e franco-~ense, nesta ordem decrescente). Mede a 

floresta (a hi1éia que reveste o território) cerca· de 

. 2 - . 2 
3.438.200 km. (68,89% da Amazonia), restando 1.552.300 km p~ 

ra as demais feições geográficas: superfícies líquidas (estuá 

rios, baías, rios e lagos), matas abertas e rarefeitas, cer-

rados, campos, campinas e pastos (naturais ou de cu1tura~,ma~ 

guezais e caatingas, áreas urbanas (cidades, vilas e vi1are-

jos), afloramentos de rocha nua, estradas e caminhos etc. 

(31.11%) . 



2 - REVESTIMENTO DA HIL2IA AMAZONICA 

TIPO DE FEIÇlo FLORESTAL ÂREA REVESTIDA (Km2) PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL (%J 

a) Florestas densas, d~ terra 

firme 3.363.200 km2 97,82% 

b) Matas de Várzeas 8 2 . 5 .000 km 1,69% 

c) Matas de' Ipagós 17.000 km2 0,49% 

Hi1eia'tota1 2 3.438,200, km ' 100% 

~ I 
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Com 11.248 km lineares de fronteiras internacionais (ima 

gine-se a dificuldade do controle brasileiro), este imenso territó-

rio reflete sua excepcional posicão na América do Sul, contando ain 

da com 1.482 km de costa marítima. 

Assim, a área total de nossa Amazônia abrange cerca de 

2 
4.990.500 km , integrada pelo Pará, Amazonas, Acre, Amapá, Rondônia, 

Roraima, oeste do Maranhão, norte do Mato Grosso e de Goiás (hoje 

Tocantins) . 

Nesta imensa área (mais da metace de todo nosso territó-

rio) estão situados apenas 346 Municípios, alguns bem maiores que 

muitos .Estados brasileiros e nações européias. 

Um quadro comparativo da FAO nos mostra a extensão nro-

vá\Tel da hiléia amazônica no co n·textO· mundial, ressaltando-se in-

clusive sua producão modesta em termos mundiais. . " 



3 - A EXTENSÃO FLORESTAL DO BRASIL NO CONTEXTO MUNDIAL 

superfície TOtal 

1.Superfície Emersa da 
Terra 

2.Superfície da Terra 
~vestida de Fonna­
ções de Florestas 

3.Superfície da terra 
Revestida de flores 
ta frondosa 

4.América Latina 

Brasil 

5.Âfrica 

6.Ãsia. 

7.Oceania 

superfície Revesttda 
de florestas naturais 

') 

(em milhões de km~) 

149 

37 

25 

9,9 

3,4 

7,0 

5,0 

0,7 

Participação da 
kea florestada 
sobre a área total 

( % ) 

24,8% 

16,8% 

55,0% 

36,0% 

28,0% 

20,0% 

28,0% 

Cfr. FAO - year Book ,of Florest Products - 1970. 

produção Anual de 
Madeira 1 I (i)servações 
(em milhões de rn-) 

2.145 1/3 das florestas do mundo são de 
clima temperado,mas produz cerca 
de 1/2 da madeira consumida no 
mundo. 

1.106 67,5% da extensão mundial revesti 
da de floresta natural são de va­
riedades tropicais, que suprem 
51,6% da madeira consumida no mun 
do. -

I A floresta brasileira é 9% da ex 
tensão mundial florestada; 39,6%-

25 da floresta folhosa do mundo; 42% 
da extensão do Brasil; mas produz 
apenas, 1,2% da madeira consumida. 
no mundo. 

co 

1 ________________________ __ 
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2 - Contrariamente à impressão do viajante apres­

sado, transitando em embarcação pela Amazônia, o território 

amazônico é floresta maciça sobre terra firme, como nos mos­

tra o quadro anterior n9 2: disto não chega a aperceber-se 

quem navega pelos rios, à vista de várzeas e igapós. 

Na verdade, as unidades de relevo e solo da Amazô­

nia sao extremaMente discrepantes: quer pela aparência, quer 

pelos solos que contém, onde predominam planícies e baixos 

platôs, ao lado de depressões, chapadões e até serras. Este 

contraste tem seus extremos no Monte Roraima (2.875m) e Pico 

da Neblina (3.0l4m) e nas terras baixas das chamadas "vár-

zeas e igapós", com apenas entre 6 e 10 m de altura, em rela 

çao ao nível do mar. Assim, de acordo com a natureza geogr~ 

fica, os solos da Amazônia se classificam em três tipos pri~ 

cipais: 

a) solos de terra firme, principalmente de mata cerrada,eve~ 

tualmente matas de cipó, de encosta e de transição, ter­

ras altas (fora das enchentes e das marés) , constituindo 

planicies e platós baixos, de formação em geral terciária; 

b) solos de várzea~, de terras baixas, temporariamente suje! 

tas às inundações, fertéis e aproveitáveis para a agricu! 

tura e pastáveis durante certas épocas do ano, são terras 

pertencentes ao período quaternário atual; 



c) solos de igapós, de mata típica, estas terras sao depre~ 

soes que constituem o leito maior de drenagem da bacia ama 

zônica, também pertencentes ao período quaternário, quase 

todas perenemente inundadas e, assim, em geral inaproveit~ 

vel para a agricultura e pecuária. 

De modo geral, esses solos todos estão sujeitos a 

lixiviação (levagem de suas substâncias nutritivas), dificu! 

tando a retenção de nutrientes, que são capturados e mantidos 

através do ciclo biológico constante, o que veremos 

mais adiante. 

melhor 

3 - Seria int~ressante mencionar determinado aspec­

to geológico da floresta amazônica, isto é, o estoque de nu­

trientes minerais de seu solo e subsolo é limitado pela gene 

ralizada ocorrência de camada impermeável (a laterita, cujos 

elementos principais são o hidróxido de alumínio e de ferro), 

própria de zonas úmidas e quentes do período terciário; com 

espessura entre fração de metro até 8 metros, assim comparti­

mentado, esse delgado subsolo é oferecido às raízes que nao 

o atravessam e rastejam sobre essas lajes de laterita, onde 

se aloja importante' formação bauxítica (hidróxido de alumí­

nio, o principal minério do alumínio), que faz da Amazônia a 

3~ maior reserva mundial de alumínio. Parece, pois, que a 

senilidade desta floresta (pela escassez de nutrientes mine­

rais) se prende a seu limitado volume de subsolo; inadequado 

e insuficiente para tanta massa verde. 

Talvez testes de fragmen~ação mecânica deliberada 

(p. ex., sobre um hectare), mediante furos e explosivos, res-



tabelecessem a comunicação dessas raízes com o estoque mine­

ral mais profundo, abrindo oportunidade às árvores de acesso 

a mais nutrientes, por ora em rigoroso regime de dieta mine­

ral. Seria mais urna maneira de avaliar-se o reflexo que ha­

veria sobre a vegetação dessa área. 

4 - A floresta amazônica possui também um regime 

próprio de águas: no passado, cerca de 50% das águas pluvi­

ais caíam sobre essa região urna ou mais vezes e, agora, dado 

o elevado grau de evaporação, a chuva volta rapidamente à 

atmosfera, para cair novamente dentro de pouco tempo. Este 

ciclo local faz com que não subsistam propriamente longas h2 

ras de estiagem, isto é, a floresta é continuamente abasteci 

da de água. Assim, se o homem penetrar Íundo neste ciclo me 

tabólico e aquático (p. ex.,desmatando grandes áreas cont1-

guas, para aproveitamento agrícola ou colonização), as conse 

qüências poderão ser devastadoras: as chuvas baterão (sem 

freios naturais) sobre o solo já empobrecido e, de roldão, 

carregarão a camada de humus indispensável à nutrição vege­

tal; o solo endureceria, as águas correriam corno enxurradas 

(não penetrando no subsolo), os regimes pluviais locais se­

riam destruídos, surgiriam períodos de estiagem cada vez ~s 

longos, a paisagem se cOllverteria em estepe, haveria prolog 

gamento do nordeste seco brasileiro (inclusive graves inunda 

ções ocasionais), e seus afluentes e outras extensas partes 

do continente poderiam sofrer posteriormente alterações cli­

máticas. 
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5 - Nesta linha de observação, alguns pesquisadores 

(p.ex. Harold Sioli, do Instituto Max Planck, da Alemanha)che 

garam à conclusão de que a floresta amazônica vive um sistema 

fechado, isto é, alimenta-se a si mesma, embora o solo seja 

pouco fértil e apenas superficialmente aproveitável: as fo­

lhas que caem se decompõem rapidamente e suas substâncias nu­

tritivas são absorvidas e assimiladas pela densa rede de raí­

zes à superfIcie. O ciclo é tão apertado, que quase nao há 

perda de substâncias nutritivas, a nao ser nas partes em que 

essas substâncias são carregadas pelas enchentes deslizantes. 

Assim, qualquer desmatamente, em grande escala, acarretaria 

inevitavelmente transformações de solo e clima, e até acaatin 

gamento da vegetação. 
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DESCONHECIMENTO E EQuívocos DA OPINIÃO PÚBLICA 

1 - Discorre-se, frequentemente, sobre condições que 

comandam a utilização dos recursos florestais da Amazônia, 

buscando-se o aproveitamento adequado desses recursos e evi 

tando-se perturbações ecológicas de monta sobre esses ecos 

sistemas. Mas, na verdade, a opinião comum é uma tendência 

pura e simples de preservar a floresta, tal como se acha, sem 

dela tirar qualquer proveito econômico, temerosa da predação 

irreparável. Entretanto, ignora o público encontrar-se a flo 

resta amazônica em processo natural de degradação, sob a 

ação de agentes biótico~ e abióticos. Dai o propósito dos en 

tendidos, que sugerem a utilização da madeira antes que se 

acabe, incentivando simultaneamente a germinação e o desen-

volvimento de plântulas que substituam as árvores seniliza 

das: a sobrevivência da floresta depende da intervenção hum~ 

na profissional e técnica, inteligente, sistemática e metód! 

ca. Concluem, assim, os entendidos que a sobrevivência da 

floresta seja fruto do manejo florestal adequado e conti-

nuado, visando não só requerer plantas integrantes do siste 

ma, tal corno se acha, corno também perpetuar essa feição, sob 

orientação de silvicultores e economistas. 

2 - O grosso da produção madeireira da Amazônia 

procede das matas densas ou terra firme. O amazônide 

-nao 

rural 

(hoje, quase 4 milhões) há mais de três séculos (desde Pedro 

Teixeira, 1693) pratica economia centrada no aproveitamento 

quase exclusivo do igapó e da várzea: 90% da madeira extraí 
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da procede do igapó (o leito maior florestado dos igarapés), 

obtida por extração seletiva de modesta reserva, capaz ape-

3 
nas de 90 m por hectare. E vale observar, ainda, que a . Ama 

zônia representa cerca de 80% da extensão florestada do Bra-

sil, enquanto atende apenas cerca del2% das necessidades 

brasileiras de madeira, isto é, urna modesta contribuição. A 

razão é simples: a quase inexistência de vias de transporte. 

por terra firme parece excluir a floresta densa e frondosa 

do processo de aproveitamento, apesar de seu potencial madei 

reiro ser muito superior ao dos igarapés e.várzeas. 

3 -Outro equívoco é a idéia de solos férteis e abun-

dantes. Pelo contrário, são escassos de nutrientes os solos 

de terra firme: os minerais de que necessita essa imensa 

massa verde são conseguidos mediante interminável recicla-

gem do mesmo estoque mineral local, retido no corpo das 
~ 

ar 

vores e no solo subjacente. 

Porém, no igapó sobretudo as cheias anuais aportam 

nutrientes minerais abundantes, pelo mecanismo da vazão sóli 

da dos rios, portando cargas de nutrientes novas a cada ano. 

Parece-nos, assim, que o aporte mineral de cal e 

de fertilizantes aos delgados solos de terra firme será, fu-

turamente, um capítulo importante no manejo florestal ãessa 

região. 

4 - O público também se equivoca, pensando que a gran­

de produção de madeiras procede principalmente da Amazônia, 

embora o Pará, isoladament~, seja o maior produtor. Medições 
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feitas até agora mostram ser dos mais baixos do mundo nao so 

o aproveitamento brasileiro da floresta folhosa, corno ainda 

muito modesta a contribuição amazônica: dos 25 milhões de m3 

de madeira que o Brasil inteiro produz anualmente apenas 

-2,8% de seu potencial), a contribuição amazônica é de cerca 

de 12% das necessidades do Brasil, sendo que das 1.700 espé­

cies distintas arbóreas da Amazônia, cerca de 15 apenas sao 

objeto de comércio internacional, sendo que a "virola suri­

namense" constitui cerca de 55% dos embarques para o exte 

rior. 

5 - Outro equívoco: a floresta natural produz mais 

que a implantada. Constatou-se, em diversas partes do mun­

do, que o diferencial de crescimento anual, em madeiras, e 

de 1 a 5 m
3 

por hectare nas florestas naturais e de 30 a 80 

m3 por hectare nas florestas implantadas ou remanejadas, pr2 

cessos dos grandes produtores mundiais. 

6 - A floresta amazônica (composta de mais de 200 esp~ 

cies diferentes por hectare), acusa acentuado declínio 

da atividade fotossintética: desse estágio de velhice de-

corre produção limitada de oxigênio nascente. Trata-se, 

pois, de formação florestal muito senil. Aliás, esta flores-

ta natural, dada a lentidão da drenagem natural de 

abundantes, acerca-se demasiado de carga florestal, 

águas 

dando 

origem a copiosa produção de matéria orgânica e de águas hu­

míferas. Esses restos vegetais, por sua vez, absorvem quanti 

dades enormes de oxigênio para alimentar o processo de decom­

posição da matéria vegetal acumulada no solo: daí não haver, 
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na prática, excessos de oxigênio na Amazônia. Mesmo porque, 

as florestas normais ( não tão envelhecidas ) absorvem, em 

sua fotossíntese, o oxigênio que produzem, havendo nesse ca 

so excessos ou sobras de oxigênio apenas nas florestas novas, 

"ainda em formação ou crescimento. Vê-s"e, assim, que o slogan 

"Amazônia, Pulmão do Mundo" é apenas um mito, sem qualquer 

fundamento científico: bela figura de retórica, mas de péss~ 

... . ma qUlmlca ... 

7 - Segundo Schmithisen (1978), o volume médio poten 

cial explorável desta floresta em terra firme (fora das vár 

zeas e igapós) poderia alcançar até 43 m3 por hectare, isto 

é, 1/4 do volume unitário de madeira desta floresta, o que 

abre possibilidades econômicas promissoras e torna plausível 

recuperar essa madeira sem danos ~ fauna, ~ flora e ao pote~ 

cial ecológico geral da região, o que não ocorreria se a ex 

ploração fosse apenas agrícola ou de colonização, isto é, 

quando se busca a mera subsistência alimentar para homens e 

animais, mediante a simples e sumári~ d~~~~b~d~ ~~ flo~esta 

e queima da madeira, segundo o costume indígena da coivara. 

Poder-se-ia, assim, conseguir a regeneração da floresta, ba 

seando-se no aproveitamento seletivo e racional da mata,quer 

através da talhadia, quer mediante reposição de plântulasi e 

sua produtividade econômica seria limitada tanto ao reduzi-

do número de espécies comerciais (de bom crescimento), qua~ 

to ao acentuado poder de regeneraçao e propagação. Na verda-

de, embora haja cerca de 37 espécies de madeiras-de-lei, co~ 

tam-se apenas 15 de madeira tradicionalmente comercializá 
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veisi virola, mogno, angelim, louro, jatobá, camari, piquiá, 

quariba, aracanga, pau-rosa e poucas mais. 

8 - Dificilmente as pessoas, inclusive ambientalistas, -_, 

discorrem sobre a Amazônia com dados c informações, o que in 

duz a erros e preconceitos. Essa visão atual, das coisas da 

floresta amazônica, só foi possível pelos levantamentos do 

chamado "Projeto-Radam" (fotomctria aérea e pesquisa de cam-

po), gigantesco trabalho do DNPM (por mais de 5 anos) ,compl~ 

mentado sobretudo nos anos de 1986/87. 

Possibilitou-se, assim, um levantamento de dados 

importantes para um trabalho básico de preparação de um 

programa de ocupação racional da Amazônia. A utilização futu 

ra desses dados e informações complementares, por um grupo 

de especialistas, poderia conduzir a um programa nacional de 

integração da Amazônia ao projeto geral de desenvolvimento 

do país. 
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UTILIZAÇÃO RACIONAL DOS RECURSOS FLORESTAIS DA AMAZONIA 

l-A correta utilização dos recursos florestais é, an 

tes de tudo, um problema técnico: o desconhecimento específi-

co desses complexos sistemas (que envolvem inclusive a vida 

de outros seres vivos) tem motivado a abordagem incorreta do 

problema, levan10 à opinião pÚblica conceitos que nao corres-

pondem à realidade. Assim, de maneira simplista e ingênua o 

público é orientado no sentido da preservação pura e simples 

dos recursos florestais, em desacordo com conceitos da evolu 

-çao natural de urna comunidade florestal. Em outras palavras: 

~reservqçãorura. e simples não conduz à manutenção, sem alt~ 

rações da composição floristica primitiva; urna comunidade bi~ 

lógica, corno a florestal, vive em equIlibrio dinâmico perma -

nente, de tal forma que novos elementos adentram continuamen-

te à comunidade, enquanto outros vão desaparecendo, seja como 

conselqüência natural do término de seu ciclo biológico, 

pela incapacidade de suportar a concorrência de outras 

seja 

~ 

espe-

cies mais aptas à utilização da água, da luz, ,do solo, de 

seus nutrientes e de condições outras supervenientes. 

Na verdade, esta comunidade biológica está sempre em processo 

dinâmico de adaptação às condições do meio, enfrentando incl~ 

sive a competição de outras especies vegetais e dos próprios 

animais que a habitam: sobrevivem as mais aptas. Assim, nao 

se pode afirmar que a composição da floresta de determinada 

região será a mesma daqui a -alguns anos, pois o processo vi 

tal é tão dinâmico e competitivo que desaparecem espécies 

e surgem outras, inclusive em virtude da luta por espaço vi-

ftJNDAÇAO crnJUO VARGAS 
'M8LIOTECA MARIO HENRIQUE SIMONF'-

~ 
I 
I 
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tal e por condições outras supervenientes. Decorre daí que, 

se mantivermos urna floresta intocável (sem submetê-la a um 

sistema adequado de manejo florestal), não estaremos preser­

vando sua reprodução e composição, corno pretendem certos ade 

ptos do conservadorismo irreal. 

As árvores, corno todo ser vivo, passam por uma fase 

inicial de desenvolvimento e atingem a fase de maturidade, 

quando normalmente frutificam e, após, adentram na fase de 

envelhecimento e decrepitude, que se caracteriza por altera -

çoes em sua fisiologia, o que se mostra pela perda das cara~ 

terísticas de resistência a agentes de deteriorização: árvo­

res ocas e/ou galhos secos. Esta degradação se inicia 'pelo 

cerne: a árvore mostra sinais de perda de vigor, o que é nota 

do pelos ramos secos nas extremidades. 

2 - Assim, o bom senso faz com que as espécies mais 

valiosas sejam aproveitadas antes que sua madeira perca as 

características de. aparência e resistência, que tornam sua 

utilização comercial intêressêint'e 'j se conservarmos essas árvo­

res, o processo de ãeteriorizaç'ão de seus tecidos pross~gue e, 

debilitadas, não resistirão à ação dos agentes bióticos a 

abióticos do meio. Por isso, o técnico florestal deve inter 

vir para assegurar nao só a correta utilização dessas árvo­

res, corno ainda o replantio e o desenvolvimento natural de 

outras árvores originárias, procedentes de sementes escolhi -

das e férteis, que germinem e desenvolvam plântulas que neces 
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sitarão de cuidados (espaços e outras condições de sobrevivên 

cia): o sistema de manejo deve assegurar pelo menos a manuten 

çao da floresta, se seu melhoramento não puder ser alcança­

do. 

Há aspectos que condicionam a adoção de um sistema de 

manejo de determinada floresta: deve-se, pois, dispor de am­

plos conhecimentos sobre essas espécies, sobre suas exigênci-

as em relação ao meio, seu sistema de crescimento etc, I de 

modo que as espécies desejáveis possam servir-se dos fatores 

do meio, da forma mais adequada a seu desenvolvimento, regen~ 

ração e perpetuação. Se o objetivo principal da floresta sob 
.. 

manejo for a produção de madeira, é evidente que a téchica em 

pregada deve conciliar aspectos silviculturaise.econômicos, o 

que implica em maior seletividade. 

3 - Os métodos mais empregados na regeneraçao das fIo 

resras utilizam técnicas especiais para assegurar sua frutifi 

caTão, germinação de sementes e posterior dese~volviment:o das 

plântulas, de modo a constituir-se um novo "povoamento" tão 

semelhante, quando possível, ao originário ou anterior, volta 

do porém para as espécies que dão condições de exploração eC2 

nômica: trata-se da implantação. Por vezes, porém, a regene­

ração natural pode ser alcançada simplesmente através do cor­

te das árvores (até à altura do peito humano) que tenham ca 

racterísticas de brotamento a partir das touças ou cepas rema 

nescentes. 
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Na utilização de recursos florestais de regiões trop! 

cais úmidas, caracterizadas por composição florística alta -

mente complexa e variada( como é o caso da floresta amazôni-

ca), o manejo deve revestir-se de testes e cuidados esp~ 

ciais, de modo a assegurar a perpetuidade e a rentabilidade 

necessárias, lembrando-se que tais florestas se desenvolvem 

sob condições ambientais proprias: em que a temperatura va-

ria entre 259 e 279 graus C9, sem praticamente variar com 

as estações do ano, pois a diferença entre as temperaturas 

médias dos chamados "verão e inverno" tropicais não ultrapa§. 

sa de 29 C, e a precipitação de chuvas, quase sempre, ultra-

passa os 2.200 mm. por ano. 

4 - Embora a região amazônica seja predominantemente 

coberta, como já vimos, por vegetação de grande porte e exu-

berante, já ocorrem manchas naturais, onde esta vegetação 

dos tipos: rarefeita, cerrado, campo e caatinga (e até rocha 

nua, sem vegetação). Como também já vimos, a vegetação de 

granae porte ocorre SObre condições que pOSSibilitam identl­

ficar os três tipos principais de solos: a vegetação dos ig~ 

pós, a das várzeas e, sobretudo, a de terra firme. As matas 

de terra firme ( que se assentam em áreas livres das inunda-

ções) ocupam mais de 97% da área típica da hiléia amazônica, 

embora sejam as matas dos igapós e das varzeas as que forne-

cem mais madeira: 99,6%. Entretanto, o potencial das flores 

tas de terra firme, estimado em 1973 pela SUDAM, é de 173 m
3 

por hectare, constituído por muitas espécies de alto valor 

comercial, o que sugere que, sobre essa densa e valiosa con 
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centração florestal, recairão os futuros estudos e providên-

cias de manejo e de utilização desses recursos. Essa apareg 

te contradição se deve às facilidades de acesso por via· flu 

vial, que tornam possíveis a extração e o transporte da ma-

deira dos igapós e das várzeas, embora' essas matas (um conju~ 

2 to de cerca de 75 mil km ) apresentem um potencial madeireiro 

inferior, estimado em 3 cerca de 90 m/por hectare: são explor~ 

das há séculos pelo processo de extração seletiva e, em mui-

tos locais (sobretudo no Pará e no Amazonas), já apresentam 

sinais visíveis de empobrecimento. A propósito, não se pode 

esquecer o fato de que os solos das matas de terra firma sao, 

em geral, muito pobres em nutrientes; também esta aparente 

contradição (a dos solos pobres) com o aspecto exuberante des 

sa vegetação (de terra firme) pode ser creditada, de um lado, 

à delgadeza de seus subsolos e, de outro, à rápida reciclagem 

dos nutrientes, importante característica das florestas plu-

viais tropicais. 

solos 

caracterizados por seus levantamentos não são indicados para 

uma agricultura industrializada intensiva(a não ser para cer 

tas culturas e com a adoção constante de insumos fertilizan-

tes), tanto por razões de fertilidade, quanto por suas carac­

terísticas físicas e morfológicas, o que poderá orientar o 

aproveitamento dessas terras para projetos agropecuários e, 

principalmente, para os que se destinam à utilização 'correta 

dos recursos madeireiros da região, além de áreas 
.. , proplClas 

reservadas à extração e beneficiamento mineral (mineração) . 
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o que atualmente ocorre, na utilização dos recursos ama 

zônicos, é que o primitivismo dos métOdos empregados (que se 

caracteriza pela elevada participação do trabalho manual, de 

elevado consumo de energia física e baixa produtividade) resu! 

ta em sistema nômade, exaustivo e predatório, que remove da 

floresta (de forma seletiva, mas sem reposição) as espécies de 

maior valor comercial, o que reduz a base genética dessas esp~ 

cies pela retirada dos espécimes fenotipicamente supoJiores. re.§. 

tringindo as possibilidades futuras de melhoramento genético: 

p.ex., o "pau-rosa" já tem sua sobrevivência ameaçada por es­

se tipo de exploração nômade e predatória. 

Por outro lado, a exploração racional, que concilia as 

pectos preservacionistas e econômicos, enfrenta fatores ponde­

ráveis: a alta heterogeneidade floristica, a baixa densidadere 

lativa dessas espécies mais valiosas e sua dispersão difusa, 

a falta de vias de acesso e de transportes durante o ano todo 

e, sobretudo, o desconhecimento das exigências silviculturais 

dessas espécies. 

Assim, comparado a outros países tropicais (p.ex., Suri 

name, Filipinas e Tailãndia), o Brasil apresenta um dos mais 

baixos índices de exploração das florestas folhosas (de gran­

des frondes), decorrente precisamente da grande heterogcncid~ 

de de sua composição florística (marcada pelo elevado número 

de espécies), aliás fato normal em florestas tropicais úmidas. 
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Dados de 1972 mostram que, apesar de possuir cerca de 

80% da área florestal do Brasil, .a Amazônia brasileira 

tribui apenas com cerca de 12% da madeira explorada no 

(25 milhões de m3 ), acrescentando-se que cerca de 90% 

con-

dessa 

produção amazônica procedem de 23 espééies, enquanto 70% prQ 

cedem de apenas 7 espécies e cerca de 40% de uma única esp~ 

cie (a "virola surinamense"). 

Por outro lado, constatou-se que as madeiras export~ 

das em 1972 (apenas pelos Estados do Pará,Amazon~~ e Amapá) 

eram provenientes de 8 espécies, sendo que 55% desse total 

representados pela "virola surinamense". 

Esses números, de certa forma, refletem, de um lado, 

a rotina e a pobreza dessa seletividade e, de outro, as pr~ 

ferências conhecidas do mercado internacional, já que das 

1.700 espécies arbóreas tropicàis conhecidas, apenas 15 

participam efetivamente do mercado mundial, o que caracteri 

z~ a dificuldade de introdu2ir ~ova~ e~p~cie~ np~~p com~rcio, 

ao mesmo tempo em que se restringe a utilização de madeiras 

de espécies não conhecidas ou mesmo não tradicionais. 

6 - As dificuldades de escolha e adoção de métodos a 

dequados de manejo das florestas tropicais úmidas foram cons 

tatadas em várias regiões do trópico úmido e, por isso, SUSC!. 

taram estudos técnicos de exploração mais adequada. Dentre os 

sistemas de regeneração natural (utilizaqQS> no Sudeste Asiá­

tico), está o chamado "sistema malaio uniforme" que, aliás, 
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se constitui em exceçao, pois apresenta composição florística 

naturalmente rica em espécies da mesma família (a "dipterocaE, 

paceae "), que predomina em mais de 50% entre os componentes 

dessas florestas. Ademais, tais espécies homogêneas apresen­

tam características próprias de intensa frutificação e alta 

plasticidade, o que contribui para o sistema, viável apenas 

quando a regeneração natural ocorre em quantidade proporcio-

nal ao seu aproveitamento. Entretanto, deve ficar claro que, 

do ponto de vista da produtividade e da rentabilidade, não se 

pode negar que as florestas implantadas pelo homem são niti­

damente superiores às florestas naturais. 

Assim, enquanto as florestas naturais tropicais sob 

certo manejo) apresentam incrementos anuais que variam de I a 

3 
5 m/por hectare, as florestas implantadas pelo homem (com e~ 

pécies adequadas) apresentam incrementos médios anuais que 

variam de 30 a 80 m3/por hectare: apesar dos custos de impIa~ 

tação mais elevados, o custo final resulta sensivelmente mais 

baixo (por sua alta produtividade) que os custos de rcgenera-

ção natural. Mas isto poderia levar a conclusões duvidosas, 

fsto é, de que os métodos de regeneração utilizados nas fIo 

restas implantadas sejam melhores ou piores· do que os empreg~ 

dos na regeneraçao natural. Lembremos que as técnicas silvi -

culturais requerem lcll"gOS: conhecimentos específicos: sobre 

as espécies e suas exigências, sobre as características do 

meio, do estado e tipo dessas florestas e dos recursos dispo­

níveis(que envolvem dinheiro e mão-de-obra qualificada), sem 

o que o plano poderia ficar comprometido. 
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Por sua vez, a intensidade do manejo es~ará condicio­

nada ao tamanho, à densidade, à distância da floresta, aos 

meios de acesso e deslocamento de pessoal, à retirada dos 

produtos etc. Em suma: -as técnicas de manejo dependem, den­

tre outros fatores, das próprias espécies, da densidade, ta 

manho e tipo da floresta, da própria intensidade do manejo, 

da mão-de-obra qualificada disponível, do mercado e da aces-­

sibilidade da floresta. 

De qualquer modo, a experiência já adquirida nas 

regiões tropicais destaca a viabilidade econômica dos reflo-

restamentos (naturais ou implantados), podendo eles se 

constituirem numa alternativa válida para" a AmaZbnia Mas 'é 

preciso que o sistema se integre num amplo programa de ocupa 

ção técnica e racional da região amazônica, dirigindo-o de 

modo especial para áreas de vegetação rarefeita ou menos exu 

berante, e onde não se constituam em atividade excludente ou 

concorrente da agricultura e pecuária(fontes de alimentos} , 

com posições definidas em qualquer pr()g:ram<'l~fl() OP ocupac;ao 

humana. Entretanto, no aproveitamento de florestas densas os 

cuidados devem ser maiores: os conhecimentos disponíveis nao 

permitem generalizar a sistemática de utilização desses re­

cursos em regiões tropicais úmidas. 

7 - De tudo quanto se expos até agora, a conclusão é 

evidente: "há necessidade de definir-se métodos de trabalho 

mais indicados aos objetivos da integração amazônica no p r 2 

cesso de desenvolvimento brasileiro. Num procedimento normal, 
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deveriam preliminarmente ser estabelecidas: 

a) Uma fronteira ocidental (que preservaria o grosso da hi­

léia densa) nos principais Municípios do Acre,Rondônia, ~ 

mazona~1 Mato Grosso, Pará e Tocantins, desenvolvendo um 

programa de recuperação dessa faixa de fronteira, com o 

objetivo de dotar a região de infra-estrutura: saúde, edu 

cação, alimentação e transpor~e. 

b) Âreas adequadas de preservação florestal, destinadas a 

compor os parques nacionais. 

c) Florestas de proteção ou de reservas equivalentes,de acor 

do com a capacidade de utilização de seu solor 

d) Âreas em que a floresta deveria ser mantida, trabalhada 

ou melhorada. 

e) Outras áreas que receberiam a implantação de florestas e­

conômicas de alta produtividade e de rentabilidade certa. 

f) Âreas que seriam ocupadas pela agricultura e pecuária, 

porque a elas se prestam e mais próximas dos núcleos po­

pulaciomiin e· 

g) Eventuais áreas que, por sua natureza, se destinam a mine "I 

ração, industrializada ou garimpeira. 

h) Âreas que, por sua densidade de populações indígenas,lhes 

são naturalmente reservadas, sobretudo se ainda não acul­

turados. 
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Por outro lado, é preciso enfatizar que, enquanto nao 

forem satisfeitas as necessidades básicas de sobrevivência(mo 

radia, saúde e alimentação, no mínimo) de grande parte das 

populações amazônicas, -não podemos apregoar a intocabilidade 

"das reservas florestais em nome de sua" atual preservaçao, 

pois, como recursos naturais renováveis, devem pelo menos ser 

usados no atendimento básico dessa sobrevivência, além de 

constituirem objetivo maior de nosso desenvolvimento,como na-

çao. 

8 - Finalmente: o Projeto-Radam, como já se disse, prom~ 

veu um levantamento sistemático de dados preciosos para um 

trabalho básico nesse sentido, isto é, visando uma -ocupaçao 

racional da Amazônia, dados esses que, utilizados por insti -

tuições técnicas e especialistas, poderiam conduzir à ela 

boração de um progra1ma adequado, e sempre reajustado, à inte­

gração da Ama~ônia no processo de desenvolvimento do país: a 

ocupação metódica e gradua!, em bases técnicas e assistida,a­

lém de reduzir investimentos e concentrar trabalho. evitaria 

açodamento, desperdícios, riscos desnecessários e valores so 

ciais duvidosos. 

Que é preciso integrar a Amazônia no processo de de-

senvolvimento nacional não resta a menor dúvida: sua forma 

de execução é que deve ser discutida, estudada e pesada -a 

luz dos conhecimentos existentes, não sob emoçoes, preconcei-_ 

tos ou falsas premissas levantadas. 
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ATIVIDADES, OMISSÕES, FALHAS E ERROS 

Na verdade, se houvesse um inventário sobre suas ams 

soes, descuidos, falhas e erros cometidos na Amazônia, sobretu-

do nestes últimos 40 anos, teríamos logrado um marco neste pl~ 

nejamento que se pretende para o futuro sobre a Amazônia. Foram 

grandes e pequenas coisas que levaram aos resultados que, agora, 

deploramos. Não se procuram dados e informaç6es pr~-existentes, 

nem mesmo os coletados mais recentemente pelo Projeto-Radam do 

DNPM. Só resta, agora, corrigir ou remediar essas falhas, alg~ 

mas das quais nos propomos discutir a seguir. 

Deficiências de Informaç6es 

l-Talvez fosse interessante constituir-se um Centro 

Docun'fêntaoão ou uma "Rede Nacional de Troca de Informaç6es" 

sobre os trabalhos desenvolvidos, capaz inclusive de contabiljzar 

e racionalizar a captação e a distribuição de recursos financei 

ros, quer governamentais, quer privados (como de entidades ambi 

entalistas internacionais) • 

Mas é preciso, sobretudo, que haja informaç6es ofi­

ciai~, isto é, que o Governo Federal, Estados e Municípios en-

volvidos se manifestem clara e objetivamente sobre as formas e 

os meios, de sua alçada, através dos quais pretendem conservar 

a Amazônia. 

2 - Mas, preliminarmente, deve-se' discutir (entre a~ 

toridades, especialistas e populaç6es interessadas) inforrnaç6es 

básicas sobre quest6es importantes, tais como: o zonerurento da 
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Amazônia entre áreas de florestas, de extrativismo, de agricu! 

tura, de mineração e de pecuária, além dos possíveis projetos 

de mini-usinas elétricas (hidro,. carvão mineral ou vegetal, 

gás natural etc); não se pode esquecer uma apropriada reforma 

agrária, de características diferenciadas, como meio de evitar 

a pressão populacional sobre áreas de preservação: para isto, 

são necessárias muitas informações e dados sobre solos e ou­

tras características da agricultura a ser sugerida ou vedada; 

Zoneamento Preliminar e Infra-Estrutura 

A Amazônia é muito grande para ser tratada em bloco 

único, além de oferecer diferentes formas ou feições geográfi­

cas e biológicas. Porque não se começaria por implantar uma 

fronteira ocidental (que preservaria o grosso da hiléia) nos 

principais Municípios do Acre, Rondonia, Amazonas, Mato Grosso, 

Pará e Tocantins? Seria, inclusive, mais fácil desenvolver um 

programa de recuperaçao desta faixa de fronteira, com o objet! 

vo de dotar a região de infra-estrutura, especialmente no se-

tor de saúde, educação c tr~~cpc~te. 

Ainda que seus resultados nao fossem imediatos, se-

ria talvez o melhor meio de eliminar ou atenuar o isolamento 

geográfico, a extrema dependência em relação ao Sul e as gra­

ves carências de recursos sociais básicos, que submetem aquela 

região a uma situação de mis~ria. 

~ preciso, certamente, levantar esses dados, ouvir 

comunidades e entendidos, convocar autoridades estaduais e mu-
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nicipais: assim, seria possível elaborar subprogramas e execu­

tá-los, mesmo que periodicamente sejam revistos e reajustados 

em- suas metas e fins. 

Por exemplo, a comunicação entre certos Municípios 

com a Sede Estadual só é possível, agora, através de barcos (sem 

linhas regulares, de vários tipos e tamanhos, inseguros etc), 

que demoram até 3 meses em viagens. Por essas e outras difi­

culdades (falta de barcos, de veículos e de estradas transitá­

veis) ,os professores (aliás, a maioria sem qualificação) nao 

tim condiç5esde trabalho. 

-Em geral, na própria Sede desses Municípios nao há 

cursos do 29 grau e até insuficiincia de 19 grau. Dadas estas 

precárias condiç5es, sobretudo no interior do Município, os 

professores não aceitam deslocar-se, obrigando algumas Prefei­

turas a contratar professores de outros Estados (p.ex. de Mon 

tes-Claros, MG). 

Assim, a Amazônia nao pode ser tratada como área 

única e compacta: deve ser zoneada, para receberem tratamento 

específico e adequado não só seus diversos tipos de selvas,mas 

também as autras partes, sobretudo as habitadas, tão carentes. 

Atividades Agropecuárias 

Algumas atividades agropecuárias se tim desenvolvido 

em várzeas do Baixo Amazonas (pimenta-do-reino, juta, milho e 

gado) e, sobretudo, em seu estuário (gado, arroz J cana-de-aç~ 



34 

car e mandioca), ficando sempre incólume, em sua grande extensão, 

a floresta virgem. Há também muitas atividades agropecuárias(em 

geral, domésticas) ao longo dos núcleos populacionais mais dese~ 

volvidos, particularmente dos que margeiam a Belém-Brasília, a 

Transamazônica, em Rondônia, no Acre e em Tocantins: não mais do 

que 50 micro-regiões, com mais de 30 mil habitantes cada. Fre­

quentemente, esta produção doméstica é rudimentar, predatória e 

até nômade de certa forma: é aqui, sobretudo, que se realizam as 

queimadas e é onde ocorrem os maiores conflitos de terra, com po~ 

seiros, fazendeiros e seringueiros envolvidos. 

I -.Embora pareça surgir uma tendência silenciosa ao'de 

. 'saparêcl:men:to do' extr'a ti vi'smo na Amazônia, deveria haver a cria 

ção de novas reservas, como atividade fundamental ao futuro da 

região, ainda' que isto não seja uma solução para toda a Amazôni~ 

mas apenas para certas regiões ou áreas: castanhais, seringais, 

babaçuais, açaús, sorvas, guaranazeiros, plantas medicinais e o~ 

tros recursos extrativos, próximos de concentrações de população 

que, na prática, sobrevivem dessas atividades. 

Por outro lado, ainda que aex·tr'acão· de' bO"rracha se tor 

ne economicamente superada, entre 20 ou 30 anos, os seringueiros 

saberão substituir essa atividade por outra Cp.ex., por plantas 

medicinais, frutas nativas tropicais, subFrodutos da madeira etc .). 

A propósito da produtividade dos atuais seringais, esses traba­

lhadores garantem que essa produção pode ser incrementada inclu­

sive com o plantio de mudas entre as nativas, dispensando-se co~ 

pra de terras, insumos e combate às pragas (que os seringais "do­

mésticos" do Sul já exigem). 
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2 - Em Xapuri (no Acre, perto de Basiléia, fronteira com 

a Bolívia) ,0 movimento dos seringalistas em cerca de 6 anos criou 

26 Escolas, 1 posto de saúde e espera dobrar esses números até ... 

1990; criaram ainda uma Cooperativa Agroextrativa (por eles mes 

mos gerida), pretendendo agora desenvolver pequenos projetos,p.ex. 

coristruções de mini-usinas de borracha e a elimi'nação de interme 

diários na comercialização do latex, tornando possível a concor­

rência da produção do Acre com a produção do Sul do país. 

Madeireiras e Serrar'ias 

1 - Nada mais divergente do que dados sobre a Amazônia, 

principalmente no que respeita à sua flora e fauna: por sua enoE' 

me extensão e diferenciação, ainda 'levará muito tempo para um in 

ventário sistemático e definitivo. Com uma extensão total de 

mais de 4,990 milhões km
2 (mais de 499,050 milhões de hectares), 

de que mais de 3,363 milhões km
2 

(mais de 336,320 milhões de hec 

tares) constituem-se de floresta virgem, densa e em terra firm~ 

é praticamente impossível um levantamento confiável, particular­

mente se tendo em conta suas diversas feições geobiológicas. 

Por outro lado, já dissemos que cerca 
2 de 1.552.300 km 

constituem-se de superfícies líquidas (bacias e estuários, rios, 

lagos e lagoasl, áreas habitadas (Capitais, outras cidades, vi­

las e vilarejos}, estradas e caminhos, florestas abertas e cerr~ 

dos, campos naturais e agrícolas, pastos, manguezais, savanas, ca­

atingas, rochas nuas etc, o qu~ caracteriza feições geobiológi­

cas as mais diversas e curiosas. 



36 

~ evidente que uma reserva desse porte atraia madei-

reiros e serrarias (estas situadas em cidades e vilas), tanto 

legalizadas, como clandestinas (incontroláveis e sem nÚIrero ... ) . 

2 - As empresas idôneas e legalizadas (a maior par-

te sediada no Pará, com cerca de 25.000 madeireiros e 3.500 

serrarias cadastradas pelo IBDF, hoje IBRAMARN) , diferentemente 

·dos projetos agropecuários e de colonização, servem-se da sele­

çao, isto é, abatem apenas espécies de valor comercial e com 

diametro industrializável (45 cm à altura do peito - DAP). Se-

gundo Engenheiros Florestais do pará, estas espécies represen-

tam cerca de 2% das mais de 4 mil espécies vegetais, já catal~ 

gadas pelo Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia (INPA). 

Além do abastecimento interno (sobretudo do Norte, 

Nordeste, Brasilia e Minas), exportam para a Alemanha, Estados 

Unidos, Inglaterra, França, Itália e Austria: nesta ordem . Es-

sas madeireiras (a maioria com suas serrarias) exportam anual­

mente: uma média de 335 mil m
3 

de madeira serrada, especialme~ 

te mogno (49%), virola (28%), andiroba (6%), jatobá (4%) e pó-~ 

mareIo (4%); 9,5 mil m
3 

de madeiras em toras (até 1988); 24 mil 

m3 de laminados, 70 mil m3 de compensados e 4 mil m
3 

de diver­

sos (caixilhos, portas, janelas etc.). Estima-se (em 1988) uma 

receita anual de cerca de US$ 140 milhões, representando cerca 

de 10 a 12% (variável) da pauta' de exportação do Pará, ficando 

atrás apenas do ferro e do aluminio, caracterizando-se pois co-

mo o maior exportador de madeiras do Brasil. 



37 

Note-se que somente o Estado do Pará tem hoje uma 

floresta nativa (original) de cerca de 117.898.200 hectares 

(1.178.982 km
2
), sendo que 11.477.028 hectares(114.770 km2) já 

desmatados nestes últimos 20 anos. Acrescente-se que, aindano 

pará, a cobertura vegetal tem a seguinte distribuição (INPA/ 

/1988): 82,68% de floresta densa (nativa), 4,86% de cerrados, 

2,36% de campos naturais, 0,23% de manguezais, ~14% de igapós 

e cerca de 9,73% de áreas de cobertura vegetal alterada pela 

ação humana. Parece, entretanto, que em relação a 20 anos 

(1968) esse incremento percentual de desmatamento do Pará ul­

trapassou os 350%. Mas as pressões externas (da Alemanha e 

da Inglaterra sobretudo, que restringiram suas importações) e 

as internas (particularmente as restrições do "Programa Nossa 

Natureza") estão mudando a situação: as Companhias Madeireiras 

pensam agora em implantar "Projetos de Manuseio Florestal". ~ 

tas já começaram, outras se conscientizaram dessa necessidade, 

pois sabem que "a vocação principal da Amazônia é florestal" e f 

se houver exploração racional e inteligente, não há riscos de 

devastação nem de seus negócios ... Porém, é preciso um prazo: 

estlma-se um prazo mínimo de 20 anos de crescimento, para que 

uma arvore comercial (p. ex., do tipo mogno) possa ser negoci~ 

da (aproveitada comercialmente). Na verdade, já há três pro-

cessos de reposição florestal: projetos da própria empresa ex­

ploradora, projetos de condomínios florestais (coparticipação 

de várias empresas) e o "Fundo Florestal". taxa que as pequEnas 

empresas pagam ao IBDF (hoje IBRAMARN) , para reflorestamento a 

cargo deste. 

3 - A propósito, o Presidente do "Instituto Brasilei 
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leiro de Meio-Ambiente e Recursos Naturais Renováveis" (IBRAMARN) 

há pouco, na Federação das Indústrias do pará, advertia: "A rea-

lidade não pode ser ignorada: a devastação da Amazônia, da mane! 

ra como vinha sendo feita, não pode continuar. E o próprio Go-

verno é o maior responsável por esta devastação: por sua ocupa-

çao desordenada, a partir da década dos 60, pelos grandes proj~ 

tos agropecuários incentivados e pela ganância que despertou" ... 

E poderiamos acrescentar: embora os 343,820 milhões 

de hectares florestais da Amazônia Legal não devam constituir-

-se como simples, romântico e perpétuo ornamento da paisagem na_ 

cional (para uma população que cresce à razão de 2,8% a.a.), ~ 

e 

perfeitamente válido o alerta do Presidente do IBRAMARN. Assim, 

parece que, no Pará, ficou acertado que os madeireiros (habili 

tados e legalizados), poderiam receber "autorização limitada e 

condicionada" para continuar suas atividades industriais, isto 

é, diferenciar-se do "desmatamento de corte raso" (que abrange 

projetos agropecuários e de colonização, sem reprodução ou rep~ 

sição da floresta nativa), operando aquelas indústrias até que 

estejam consolidados os projetos de reposição florestal obriga-

tória. 

4 - Mas o que dizer qos milhares de madeireiros e 

serrarias nômadas, clandestinas e depredadoras, sobretudo no 

Sul da Amazônia (Acre, Rondônia~ Amazonas e Mato-Grosso) com 

os mercados de são Paulo, Minas, Rio de Janeiro, Goiás e Brasi-

lia absorvendo toda essa produção? Não há condições para levan 

tamento e controle desse negócio ilegal, tão ou mais ruinoso 

quanto as queimadas para pastos e agricultura. 
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Os Números da Devastação Amazônica 

Os números do Instituto Nacional de pesquisas Espa­

ciais (INPE) para definir a área já desmatada da Amazônia legal 

(calculados agora em 7,01% de sua área total) foram baseados na 

soma das recentes queimadas (para uso de terra nova desmatada)e 

das áreas agrícolas já historicamente utilizadas: esses 7,01% 

correspondem a 234 imagens do satélite Landsat, que refletem o 

real desmatamento ocorrido, discordando-se assim de outras esti 

mativas aleatórias e sem comprovação, tais como: do próprio llWE 

anteriormente (8%), de Denis Mahar (em relatório publicado pelo 

BIRD) que aponta 12% e dos artigos de Thomas Lovejoy (da World 

Wildlife Foundation) que ensinuam entre 15% e 20% de devastação 

amazônica. 

Chegou-se, assim, à conclusão de que, realmente, a 

devastação mais recente atingi~ 5,12% da área total da Amazônia 

Legal, a que se adicionam 1,89% de terras já atingida~ antes do 

início da monitoração por satélite, o que perfaz um total de 
IAA.j/.. ~~L. ~;L 

7,01% anunciado pelo INPE; 252yKm 2 + 93yKm 2 (total de 34~Km2). 

Na verdade, estes números nos devem preocupar: im-

pressiona a velocidade com que essa devastação prossegue nos úl 

timos anos (Rondônia, por exemplo, já tem cerca de 12% de seu 

território atingido), constatando-se que a área desmatada (sem 

qualquer reposição) pulou de 1,5%, em 1978, para 5,12%, em 1988. 
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Mineração Industrial e Garimpagem 

1 - ~ fundamental para a Amazônia e para o Brasil a 

indústria de Mineração na Amazônia, nas áreas mais ricas é pro­

picias a essa atividade 'econômica, onde os investimentos e seu 

retorno, o transporte e o uso de maquinaria pesada justifiquem 

tais empreendimentos. 

Além da riqueza que extrairiam (beneficiando o prod~ 

to inclusive no próprio local), criariam arrecadação de impos­

tos e inibiriam a garimpagem clandestina, predatória e poluido­

ra. 

Ao DNPM, à CVRD e à CPRM deveriam caber, pelo menos 

na fase inicial, papel e responsabilidade importantes nessa ati 

vidade, tanto de pesquisa, quanto de extração, propiciando o 

inicio e o interesse nessa atividade, repassando à iniciativa 

privada áreas de sua especialização e experiência, controlando 

e responsabilizando tais empresas por eventuais comprometimentos 

do meio-ambiente, sobr6tudo os irrepa~ãvai5. 

Quanto à mineração 'industrial, segundo estudo ante-

rior ("produção e Perspectivas do Ouro Brasileiro", EPGE/FGV, Rio , 

agosto/86), operavam na Amazônia, até 1986, 18 empresas minera­

doras (a maior parte dedicada à extração de ouro), embora va­

rias outras já tivessem desistido dessa empreitada. Até 1983, 

operavam na Amazônia (Para, Amapá, Amazonas, Rondônia, Roraima, 

Maranhão, Goiás e Mato Grosso) empresas de extração de ouro,com 

investimentos de cerca de Cz$ (antigos) 18.000.000, sem levar­

-se em conta os grandes investimentos de Carajás (ferro), da ex 
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ploração industrial do alumínio (Pará), ferro (fu~apá), estanho 

etc. 

2 - Quanto à garimpagem (apenas em áreas nao apr~ 

priadas ou inadequadas à Mineração Industrial), permitir-se a 

"concedida" e proibir-se a clandestina, ilegal e descompromet! 

da, freqüentemente "invasora" e até trágica •.• 

A "concessão" só se daria para Cooperativas Organi­

zadas, legalmente formalizadas, controladas nao apenas pelo 

DNPM, mas ainda pelo Ministério do Trabalho e pela Previdência 

Social; pelo uso do mercurio ou de outros processos prejudic! 

ais à saúde e ao meio-ambiente, a pena sumária seria a "cassa­

ção" da licença ou permissão suspensa, e o patrão e/ou o capa­

taz não seriam mais os "senhores" desses iludidos escravos do 

séc. XX .•. 

A Caixa Econômica Federal e/ou o Banco do Brasil 

manteriam, nelas ou proximidades, Agências suas para compra e 

venda desse UU1.U ue <:)c1L.L1Llpc1<:)em (proveniente dás CooperaLivas) 

ao preço do dia no mercado internacional, sem impostos, como 

um "ativo financeiro": eliminar-se-ia ou diminuir-se-ia Q des­

caminho •.. 

Constataram-se 27 áreas ou regiões sujeitas à açao 

dos garimpos controlados (Amapá, Amazonas, GOiás, Maranhão,M~ 

to Grosso, Pará, Rondônia e Roraima) e muitas dezenas de gari~ 

pos clandestinos (não licenciados nem controlados pelo DNPM) • 

--- -- - - ---- -
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A propósito, conviria ressaltar que, além das agressoes ao meio 

ambiente (inclusive pelo uso do mercúrio), os habituais descami 

nhos de ouro procedem dos garimpos,' até mesmo dos controlados 

pelo DNPM. As razões sao várias: as facilidades do contrabando; 

a dispersão dessa massa de garimpeiros (provavelmente, mais de 

550 mil), inclusive por regiões inóspitas; seus baixos padrões 

culturais; interferincia ou participação de "aproveitadores"(i~ 

c1usive estrangeiros) i baixo nível de compra de ouro pelo Banco 

Central (ou CEF) com redução das margens de lucro; impostos; c~ 

nivincia de políticos, autoridades etc. Este, talvez, seja as­

sunto máis grave do que o próprio desmatamento (cerca de 3.45 mi 1 

km2 , sendo que - sobretudo em Roraima - cerca de 1.100 km2 já 

se reconstituíram de alguma forma nesses últimos 30 anos), por­

que esse tipo de agressão à geologia e à riqueza mineral é irre 

versível. Para se ter uma idéia da gravidade da ação garimpei­

ra na Amazônia, bastaria ressaltar: 

a) só na região de "8erra Pelada", por onde passaram mais de 100 

mil garimpeiros, as agressões à natureza tornaram-no de fato 

um "sítio pelado": semelhante ãs crateras da lua ... , além 

de terem desperdiçado cerca de 1/3 do minério removido e, s~ 

bretudo, vendido pelo menos metade do produto ilegalmente(i~ 

c1usive com exportação clandestina); 

b) segundo estudos anteriores ("Produção e Perspectivas do Ouro 

Brasileiro", EPGE/FGV, Rio agosto/86), calculamos que, entre 

desperdício e descaminhos do ouro, as perdas em 12 anos 

(1972/83) montavam a cerca de 403 tono de ouro, no valor de 

U8$5,4 bilhões, ao preço médio internacional (de 1983) de 

U8$423,68/oz. tr. 
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Contaminação da Amazônia pelo Mercúrio 

1 - Parece que a Amazônia está vivendo uma "tragédia 

silenciosa", denuncia o Centro Tecnológico da Universidade Fe-

deral do Pará, em conseqüência da contaminação das áreas garim­

peiras pelo uso abusivo do mercúrio, opinião está confirmada pe-

lo 59 Distrito do DNPM, sediado em Belém. Depois de cerca de 

700 amostras (de sangue, cabelo, urína, peixes, sedimentos e 

solo, de águas e plantas), abranjendo uma área de cerca de 167 

km
2 

(ou 16.690 hectares), que identifica a soma de todos os ga-

rimpos conhecidos na Amazônia, chegou-se à conclusão de que nao 

apenas esses garimpeiros já estão afetados pelo mercúrio, mas 

também os habitantes dos rios e igarapés das redondezas, inclu-· 

sive animais e até populaç6es indigenas próximas, como ocorre 

com os "mudurucus" e os "caiapós" que vivem às margens do Rio 

Fresco (no Município de são Félix do Xingu, onde está o garimpo 

de Maria Bonita). Segundo dados oficiais (do NDPM) , esses ga-

rímpeiros são cerca de 450.000 e ocupariam uma área de apenas 

33 km3 (ou 3.310 hectares); entretanto, porque os limites ofici 

ais nunca foram respeitados nem os garimpeiros são todos regis-

trados no DNPM, estas áreas de exploração na Amazônia atingem de 

fato cerca 167 km2 , . onde trabalham cerca de 600 mil garimpeiros, 

sendo que só no Pará há quase metade deles (cerca de 280 mil) e 

a região de Itaituba (no Rio Tapajós) concentra a maior parte 

isto é, quase 200 mil garimpeiros. Segundo o Relatório da UFPA 

e confirmado pelo DNPM, esses garimpeiros lançaram nessas -areas, 

entre J.980 e 1988 mais de 1.800 toneladas de mercúrio, exatame~ 

te no período em que o Brasil produziu o total de 295 toneladas 

de ouro, sendo 216 procedentes dos garimpos e 79 da mineração~ 

dustrializada. 
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Nas amostras de solo, sedimentos e peixes, concluí­

das em Serra Pelada, Gurupi (divisa com Maranhão) e Cumaru (em 

Redenção, no pará), o nível de contaminação chega a 100%. Por 

exemplo, foi encontrada (nos cabelos de um garimpeiro de Guru 

pí) uma taxa de 100 porções ror milhão (100 ppm) , (!,uando o to­

lerável pelo organismo humano é de 6 ppm. 

2 - A contaminação mais grave, entretanto, ocorre 

na fau~a ictiológica, isto é, nos peixes que, não eliminando o 

mercúrio do organismo, repassam esse mercúrio a seus consumido 

res (o maior alimento dessas populações), num processo que co~ 

promete o sistema nervoso, aausa febre persistente', a perda 

da coordenação notora e da visão. Na verdade, o mercúrio para 

concentrar o ouro-fino atinge a cadeia trófica (de nutriçã~ de 

duas maneiras: quando da queima da liga "ouro-mercúrio" e na 

forma metálica, ao ser lançado fora com os rejeitos. No pri­

meiro caso, o mercúrio é inalado (na forma de vapor) e, no se­

gundo/leva algum tempo para se transformar de inorgânico em or 

gônico (metilmercúrio), de efeito altamente tóxico. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS/ONU) ,as 

taxas toleráveis de mercúrio são: no sangue 0,1 ppm; no cabelo 

6ppm; na urina 002 ppm; nos sedimentos e solos 0,01 ppm; na 

água 0,2 ppm; nos peixes 0,5 ppmi e isto tudo, normalmente, se 

encontra multiplicado por 10 ou-mais nos garimpeiros, popula­

ções vizinhas e, sobretudo, nos peixes dos rios que recolhem as 

águas dos garimpos. 
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As Hidrel~tricas da Amaz6nica 

1 - O Brasil é um país de grande potencial hídrico:~ 

o 39 do mundo. A ·hidreletricidade (um dos fatores fundamentais 

de nossa infra-estrutura) ainda é a mais barata das formas tra­

dicionais de energia, inclusive que a nuclear, embora tenha cres 

sido entre nós a relutância à construção de grandes hidrelétri­

cas na Amazônia. Há razões para essa resistência: na verdade, 

houve erros, omissões e descuidos na implantação das primeiras 

hidrelétricas daquela região, tanto em Curuá-Una, quanto em Tu 

curui .e, sobretudo, em Balhina. Não se levaram em conta os im 

pactos mais graves sobre o meio-ambiente nem se pretendeu mini­

mizá-los: populações indígenas inteiras foram sumariamente des~ 

lojadas, não se retirou a maior parte da biomassa vegetal da b~ 

cia inundada, que produz gáz sulfídrico e metano, prejudicando 

a flora e a fauna (sobretudo a ictiológica); facilitou-se assim 

corrosao das turbinas; criaram-se (num mesmo rio ou bacia) la 

gos sucessivos que impedem a renovação mais rápida das águas(se 

renova agora só de 13 em 13 meses) e prejudicam a flora e, so­

bretudo, a fauna ictiológica (a profundidade média é entre 6 e 7 

metros); essas hidrelétricas barram todos os seus rios, lagos e 

lagoas marginais, impedindo a reprodução de certas espécies de 

peixe e empobrecem a diversidade genética dessa cadeia trófi­

ca. Porque não se pensou em deixar livres pelo menos 30% dos a 

fluentes (rios, bacias ou microbacias), para que nao se prejud~ 

casse tanto a reprodução de peixes e de outros animais? 

2 - Até o ano 2.000, essas hidrelétricas terão inun­

dado cerca de 13 mil km2 (1.300.000 hectares), além dos cerca de 
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de 6 mil km2 (600 mil hectarés) de bacias jã construIdas e em 

operação, perfazendo cerca de 0,35% de toda a Amazônia (4.990.500 

km2 ou 499.050.000 hectares) e cerca de 0,66% da Amazônia fIo 

2 restada (3.438.200 km ou 343.820.000 hectares). 

3 - Em termos de custos e benefícios (este é outro 

aspecto importante), a Usina de Balbina, p.ex., inunda cerca de 

2,560 mil km2 
(256.000 hectares) para gerar apenas 250 mil·qui-

lowatts (250 megawatts), o que a torna a pior conversão qui-

lowatts/hectare do Brasil, representando o custo do quilowatt o 

mais caro do paIs (U5$ 4,08), enquanto o de Tucurui custa U5$ 

2,05. 

Aliãs, o Brasil- em termos de hidrelétt'.i cas - apre-

senta duas situações curiosas: construções em ambientes jã pro-

fundamente alterados por açoes humanas e construções em ambien­

tes de mata virgem e de.nsa. A rigor, não é falta de competên-

cia, mas certo açodamento no estudo e na implantação dessas bar 

ragens. O setor hidrelétrico brasileiro é conceituado no mundo 

e ja tem realizado trabalhos exemplares, inclusive na área do 

meio-ambiente, tornando possível produzir energia e conservar a 

natureza: p.ex., a obra de Itaipu. 

4 - g evidente que todos nós desejamos o desenvolvi-

mento nacional, a começar pela infra-estrutura, a melhoria da 

qualidade de vida de nossas populações, a integração econô..'Tlica das diveE. 

sas regiões brasileiras, sobretudo do norte e do centro-oeste. Deterros o co-

nhecimento e a experiência no setor elétrico: faltam mais deci-

5ÕeS poli ticas e n-enos açcx:larrento. Afinal, é mais fácil e mais barato preve-

nir do que reconstruir ou rewediar ••• 
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o Novo Estado de Tocantins 

1 - Este Estado, recém criado, está-se transformando em 

novo eldorado brasileiro: de todo pais chegam migrantes em bus 

ca dos incentivos oferecidos e de um mercado de trabalho sem 

desemprego. As oportunidades são muitas e diversificadas, além 

da aventura de participar da implantação da nova Capital (Pal­

mas), que as máquinas começam a erguer ã margem direita do 

Tocantins (a 900 km de Brasilia). Parece, assim, que esta re-

gião (como foi Brasilia e tem sido Rondônia) é hoje a IImaior 

ilha" de oportunidades para a iniciativa privada do paIs: nes 

se momento, em nenhum lugar do Brasil ocorre a criação de um 

Estado, de uma Capital, de uma IIzona de processamento de expoE 

taç6es" - ZPE (em Araguaína, com mais de 110 mil habitantes) , 

de uma usina hidrelétrica (Lageado), de investimentos de quase 

US$ 1 bilhão, além de uma Ferrovia (a Norte-Sul) agora implan­

tada, já em operação e que pretende extender-se para o Sul. 

2 - Araguélíllél, que ~e<1iará a ZPE, até 1990í9l,terá. COltlO 

base econômica projetos agroindustriais: processamento de 

graos, carnes, couro, madeira, frutas tropicais, artigos e ar­

tefatos de borracha, lapidação de pedras preciosas e 

semipreciosas, projetos de acoolquImica e de farmacéu 

tica (aproveitamento de essencias nativas)tlaticInio5 etc ••. , 

abrangendo uma ZPE de mais de 300 hectares (com investimentos 

iniciais superiores a US$7 milh6es), recebendo energia de Tucu 

ruI (subestação de Imperatriz) e ligando-se (já ao fim deste 

ano) ao porto de Itaqui (Maranhão) pela Ferrovia Norte-Sul. 



48 

Constatada a capacidade de endividamento do novo Esta 

do em cerca de US$ 3 bilhões, esperam as autoridades inves 

tir (ati 1990/91) cerca de US$ 2 bilhões, para "sacudir" To­

cantins de ponta a ponta". Constam ainda desses planos: a 

instalação de um Centro de Tecnologia (perto da Capital,Pal­

mas), com indústrias não poluentes, além de Distritos Indus­

triais em Colinas, Gurupi, Miracema e Araguaína. 

o orçamento para 1989 é de Ncz$175 milhões,acrescidos 

de Ncz$20 milhões repassados pela União, pela criação do no 

vo Estado que tem, hoje, cerca de 12 mil servidores e uma fo 

lha de pagamentos de Ncz$2 milhões mensais. 

3 - No setor industrial haverá uma espécie de : "em-

pristimo estadual": 70% do ICM e do ICMS, devidos mensal 

mente ao Estado, ficarão com as empresas pelo prazo de sete 

anos, com juros de apenas 3% a.a. e sem correção monetária ; 

depois, haverá outros 7 anos de prazo, para que as empresas 

paguem mensalmente este "empristimo estadual"" que só será 

concedido às empresas que gerem muitos empregos e aproveitem 

matiria-prima e insumos locais. 

Outros incentivos: midias e pequenas empresas poderão 

tarnbim obter empristimos, provenientes dos chamados "fun­

dos de participação orçamentária"; o Estado fornecerá terre 

nos a preços simbólicos às empresas que se instalarem na 

ZPE e nos Distritos Industriais; continuarão os incentivos 

fiscais já existentes do Projeto "Grande Carajás"; haverá 
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incentivos à construção de "Shopping-Centers" nas grandes ci 

dades, como p. ex., em Palmas, Araguaína, -Gurupi ( mais 

de 70 mil habitantes), Porto Nacional (quase 50 mil habitan-

tes) etc; o Estado comprará ações preferenciais desses proje-

tos (no valor de 50% do ICMS devido pela empresa, nos 3 p~i 

meiros anos), colocando-as novamente no mercado nos três anos 

seguintes, para evitar estatização. 

o Estado de Tocantins, que apresenta hoje o maior po-

tencial brasileiro na pecuária, atrai agora para essa ativida 

de investimentos maciços do sul (São Paulo, Paraná, -r-Unas G~ 

rais e Rio de Grande Sul). Há hoje, em Tocantins, um verdadei 

ro "boom" de negócios e de produção, não chegando o Estado 

a absorver 3% de sua produção primária, que escoa em bruto p~ 

ra outros Estados, situação esta que irá mudar com os novos 

projetos e a implantação de mais 662 km de estradas,com 496 

km de asfalto. 

4 - Com seus 284.944 km2 de extensão e mais de 1,2 

milhão habitantes, a base econômica atual de Tocantins 
.. 
e 

de cerca de 5,5 milhões de cabeça~de gado {a maioria Nelore)e 

de uma produção de cerca de 2,5 milhões de toneladas d~ grãos 

(arroz, milho, soja, feijão etc.), além de madeiras, frutas 

tropicais etc. 

Os voos dos aviões (que fazem a rota Brasília, Gurupi, 

Miracema, Araguaína e Palma) estão sempre lotados, principal­

mente por pecuaristas e negociantes do Sul, em busca de infor 
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maçoes para lá se instalarem, inclusive na ZPE e nos Distri -

tos Industriais locais. 

E com isto "aumenta a febre de construção e de emprei 

tadas" (como diz o Governador), pois o custo de construção do 

novo Estado está sendo coberto com a venda de terras: p. ex., 

a nova Capital (Palmas) exigiu a desapropriação de cerca de 

400 hectares (de apenas 24 proprietários), ao custo de NCz$-

200 por alqueire, enquanto de outras terras do Estado já esta 

va perto de NCz~ 2 mil o alqueiro. 

Palmas, a nova Capital, terá um projeto inicial para 

62 mil habitantes, além de um lago artificial, ficando a car­

go de Burle Marx e de Oscar Niemeyer os projetos de alguns 

prédios públicos. Enfim, é o inicío de uma nova Brasília, mas 

com base e estrutura prévias e, sobretudo, com mais sorte de 

recursos próprios. 

Conflitos, Violência e Miséria 

1 - Certamente menos do que em são Paulo e Rio, onde 

(neste 19 semestre de 89) tem ocorrido uma média de 40 assaI 

tos, sequestras e mortes por dia, na Amazônia(sobretudo no 

Acre e em Roraima) se têm exacerbado os conflitos e a violên­

cia. No Acre, principalmente, depois da morte do seringalista 

Chico Mendes, tem explodido uma sucessão de fatos inquietan-

tes: este pequeno Estado saiu do anonimato para as prime! 

ras páginas dos jornais, inclusive do exterior, tendo sido 
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visitado inclusive por um grupo de Senadores americanos. Tem-

-se a impress~o de que sua "hist6ria" se divide agora em an 

tes e depois de Chico Mendes: antes, era o long~ e ignora­

do Acre e, hoje, até o ·Presidente Americano pretende avaliar 

. "se é ou. não oonvEmiente asfaltar" sua principal estrada. Tensas, 

as autoridades do Acre sentem-se entre um fogo cruzado: de um 

lado, os preservacionistas que n~o aceitam sequer o corte de 

uma bananeira e, de outro, os empresários, fazendeiros e ma-

deireiros,que n~o abrem m~o de seus interesses. 

Nesse sentido, o que vem ocorrendo hoje nesta terra ~ 

e 

pior do que as inundações anuais do rio Acre: os conflitos 

frequentes. 

E acrescentem-se mais três pressoes: o apoio político 

que recebem os seringalistas, a press~o do IBRAMARN que exige 

agora o cumprimento rigoroso da legislaç~o florestal mais re-

cente e a invas~o da Polícia Federal nas fazendas, madeirei-

previstos, pois, de um dia para outro, n~o há corno converter 

os que se aproveitam das matas em d6ceis preservacionistas ... 

Mas a luta e a disputa no Acre já é urna constante, 

inclusive com seu Estado vizinho (Rondônia). Aliás, esta e 

a hist6ria do Acre: nasceu (1903) ap6s longa disputa com a 

Bolívia, quando plácido de Castro comandou pequeno exérci to 

(de seringalistas nordestinos) para conquistá-Ioi quando ani 

quilaram o intruso "Estado Independente do Acre", criado pelo 
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espanhol Luiz Galvez; quando disputaram com o Peru (1908) seus 

limites de fronteira. E tudo por causa do seringal e seu la­

tex. 

Entretanto, como toda monocultura, também o ciclo da 

borracha passou, trágico e perverso, deixando atrás de si a 

miséria e a ilusão ... 

E a coisa continua: já agora, na década dos 70~0 Acre 

foi invadido pelos "compradores de terra" do Sul do país que, 

se aproveitando-da miséria e da falência dos seringalistas,ad­

quiriram cerca de 1/3 destas terras, embora nelas ainda traba 

lhassem milhares de seringueiros: recrudece 

colonos e seringalistas. 

o conflito entre 

2 - Já a "hist6ria" de Roraima, é outra: ali, os confli 

tos são entre garimpeiros e fazendeiros e colonos, e principal 

mente entre os próprios garimpeiros, forasteiros e descompro­

m;~sados de toda parte, ávidos de aventura e riqueza fácil,di~ 

postos a tudo ... Daí por que o Instituto Médico Legal de Boa 

Vista calcula que,- apenas neste ano de 89, necropsiaram mais 

de 100 mortos na Capital, v.itimas de homicídios com ligações 

nos garimpos. 

Na verdade, a corrida do ouro, que em Roraima começou 

em 1987 (há apenas 2,5 anos); já produziu mais de 300 mortos . 

. Por outro lado, nao há qualquer plano da Segurança Pú­

blica em Roraima para conter a violência crescente nas zonas 
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garimpeiras; pelo contrário, os poucos pelotões da Polícia M! 

litar, que guarneciam pontos estratégicos dos maiores gari~ 

pos, foram recolhidos à Capital, que também não tem seguran­

ça. 

Declara, assim, um ex-Delegado de Polícia Civil: "aqu! 

lo l~ virou um inferno, pois há semanas que são 3 os elimina­

dos por dia; os matadores e capangas, jamais i-ncomodados 1 car 

regam armas ostensivamente (para atemorizar), assim como as 

descarregam sobre alguém com frieza e humor, contemplados de­

pois por "bela bebedeira" ... 

E as causas e conexoes com esses crimes sao muitas:os 

baixos padrões sociais dessa massa de forasteiros, a impunid~ 

de e o receio das autoridades, o contrabando e a venda de ar­

mas, assassinatos por encomenda, enorme consumo de bebida aI 

coólica, comércio de drogas, o roubo e a tr~paça, a prosti 

tuição, o isolamento e descompromisso, pistas clandestinas p~ 

ra pequenos aviões eta, sendo os corpos das vítimas (que nun­

ca chegam à Capital) simplesmente "rebolados" (para dentro 

dos rios) ... ~ curioso que a maioria dos "pistoleiros" e "ca­

pangas" é contratada pelos donos das pistas de pouso clandes-

tinas, certamente para garantir-lhes O alto negócio 

confronto com a avidez, desilusão e miséria de outros. 

em 

3 - Semelhante a Roraima é o que sucede em Rondônia,sQ 

bretudo em sua Capital (Porto Velho), conhecida hoje como o 

"Faroeste brasileiro", região assolada por crimes e violªncia 
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de toda ordem. Repete-se, assim, em Rondônia o quadro típico 

de Roraima: a proliferação descontrolada dos garimpos (auto-

rizados e clandestinos) criou uma sociedade hostil, de agre~ 

sividade e represália pessoal. 

/ 

Em Rondônia ~~ anda desarmado quem quer: intimida -se 

até mesmo para fazer ou desfazer negócios ... 

Mas isto, de certa forma, também ocorre noutras re-

giões da Amazônia, sobretudo nos garimpos onde, ao lado da 

ganância pelo ouro, predominam a desconfiança e o medo, os 

confli tos e as violências , prevenidos pelo chamado "porte do 

trabuco" ... ~ o caso,p. ex., de Altamira, Marabá, Carajás,I~ 

peratriz, Itaituba etc. 

Mas o gariinpeiroé assim mesmo: um forasteiro solitário 

e aventureiro, um jogador descompromissado, um tímido trave~ 

tido de valente; mas, antes de tudo, é um marginalizado, ilu 

dido e revoltado. 

Outro capítulo seria falar do crime, do tráfico de 

drogas e do contrabando das "quadrilhas organizadas" das 

fronteiras do Paraguai e da Bolívia. 
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A ImplantaçãO" do· PMACI 

I - Um amplo programa de defesa ambiental está pratica­

mente pronto para ~er implantado sobre 252 mil km2 dos territóri-

os de Rondônia, Acre e Amazônas (área do tamanho da Alemanha Oci-

dental), com a participação do BID: trata-se do "Programa de Pro­

teçãoao Me·io·-Ambiente ·e às Comunidades Indígenas" (PMACI). Pro­

po·sto em 1985 e revisado várias vezes pelo IPEA/SEPLAN, com cus-

tos avaliados em cerca de US$ 146 milhões (60% do Brasil e 40% do 

BID), seu objetivo é compensar, orientar e preparar a área de in-

fluencia da estrada BR-364, pavimentação de 502 km que liga Port~ 

-Velho e Rio Branco, evitando-se o processo de super valorizaç30 

das terras, concentração fundiária, expulsão de seringueiros, in­

vasão de terras indígenas e desmatamentos desnecessários. 

Em agosto de 1987, diante do atraso do Programa e do 

avanço da BR-364, sindicatos rurais e entidades ambientais pres-

sionaram o BID (inclusive através do próprio Senado Americano), que 

suspendeu seus desembolsos, depois de fornecidos US$ 20 milhões. 

I'!.mAI, a Presidên~ia ca República (p~ 

lo Decr~Lei 94.946) criou as figuras legais de "Colonias Indíge-

nas" (para os Indios aculturados) e as "Areas Indígenas" (para os 

não aculturados), com o que não concordam entidades indígenas e 

a Associação Brasileira de Antropologia. E este é o impasse ••. , 

pois, para as comunidades indígenas as chamadas "Colonias Indíqe-

nas", na prática, reduzem territórios originais e os incorporam 

(em parte) às florestas, cuja exploração caberia à FUNAI e ao •.. 

IBRAMARN determinar. Assim, indígenas, ambientalistas e seringa-

listas pretendem apenas uma categoria: as "Areas Indígenas". 

Em abril de 1988, tentou-se novo acordo, inclusive com 
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a participação do BID, mas em setembro voltaram as divergências e 

o impasse, en~uanto agora, em 16/06/89, vence o prazo de validade 

deste Contrato com o BID. Mas com a saída do BID todos perdem: 

índios, seringalistas, ambientalistas, Governos Estaduais (Acre, 

Rondônia e Amazonas), Governo Federal e o próprio BID (em experi­

ência e boa imagem), mas sobretudo perde o Brásil: a oportunidade 

de colher expressivos "dividendos políticos" internacionais, ass~ 

gurando a continuidade de um Programa bem razoável de ocupação da 

Arnazônia,aliás, o segundo em sua história, depois da malograda 

experiência do Polonoroeste. 

Não sabemos o que vai aco'ntecer, mas, de qualquer modo, 

2 o PMACI pretende: preservar 33,56% dos 252.136 km de sua área; 

contemplar a criação de 10 "Reservas Extrativistas" 

beneficiando quase 4.000 famílias de seringueiros; criàr a "Estação 

Ecológica" do Acre (775 km2 de florestas); propor a regularização 

(em discussão) de cerca de 28.358 krn2 de terras indígenas; prover 

2 a implantação de 11 Florestas Nacionais (11.420 km); restabele-

cer a ordenação territorial da região; coordenar medidas e proje-

tos P1Íb11·cos de o"'up-"'a~o ra"'1·---' .... -r--1· .... -·-~-' .... ---"- ---o bas-..... um _ \.,.. c..y """ V.llU. L.t: ..L ,-V.L .J..U.L., L.C.l.lUV \JVua 'Ç: 

zoneamento ecológico, que determinará a vocação econômica de cada 

área; prever ações de educação, saúde e extensão rural de técnicas 

florestais sustentáveis etc. 

Talvez, este Programa (PMACI), se tivesse êxito, fosse 

um modelo inicial para ações semelhantes noutras áreas da Amazô-

nia, que se beneficiariam dos acertos e das falhas desta nova ex-

periência. 

2 - E a" "fisc"aTização" ambiental deste Plano? Bem, isto -e 

outra história ••• A explosiva expansão de garimpos, de madeirei­

ras e serrarias, de projetos agropecuários e colonização (freque~ 
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temente ilegais), flanqueados pela histórica e notória precarieda­

de judicial e policial na Amazônia, já custaram a vida de muitos 

e, provavelmente, custarão a de outros mais. Policiar, controlai:" e 

inibir, julqar e punir, este o grande problema prático do siste­

ma ••. Só neste 19 semestre de 89, os técnicos do IBRAMARN (que 

parecem ter endurecido a fiscalização) detectaram, dentro da área 

do PMACI, 22 empresas madeireiras ilegais (em Rio Branco,Acre) das 

25 que lá operam. Paradoxalmente, as multas e o confisco da ma­

deira ilegalmente extraída já criaram atritos entre setores Fede­

rais e Estaduais: é a hora de escolher-se o lado ..• Até mesmo o 

Coordenador do PMACI (José Rente Nascimento) foi espancado por ma 

deireiros em Rio Branco, o que demonstra (como já vimos anterio­

mente) que a violência no Acre dificulta soluções que permitam,em ' 

def~nitivo', a implantação do PMACI. Por outro lado, rarece 'que 

alguns protagonistas desta implantação perderam a pe-rspectiva dos 

benefícios do Programa corno um todo, que certamente são 

do que eventuais concessões mútuas para viabilizâ-lo. 

maiores 

Parece, 

ainda, que muitos já f?e sentem cansados e céticos, após 3 anos de 

longas neqociações e divergências que, se impedirem a implantação 

competente do PMACI, farão muita gente ter "saudades" deste Pro­

grama, pelo impacto q~e BR-364 desprotegida pode provocar. 
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A POL~flUCA AMAZONICA 

I - Na verdade, o problema da poluicão e do desequilíbrio 

ecolóqico tem dimensões mundiais: não comecou com a orimeira árvo-. .. 
re abatida na Amazônia ••• Aliás, a história do homem tem sido a 

conquista, inclusive da natureza. 

~ preciso, pois, voltar às oriqens e às causas últimas do 

problema atual, olhar no tempo e no espaco (na história e alémfron 

teiras dos países dos continentes) para ter-se urna visão melhor do 

perigo (embora não apocalíptico, corno imaqinam muitos) que de fato 

ronda a humanidade, como, p.ex., o aumento contínuo da temperatur~ 

o degelo polar e conseqüentes inundações, fortes secas e temnesta-

des, mais doenças tropicais etc. 

A populacão mundial foi crescendo (hoj e, mais de 5 bilhões), 

os instrumentais do homem (conhecimento, tecnoloqia e aparelhaqem) 

cada vez mais acessíveis, a luta pela vida e pelo espaço mais aciE 

rada (miséria e fome em confronto com o ~oder, a heqemonia e a ga­

nância), facilidades outras ao alcance de tantos, o desenvolvimento 

industrial, os meios de comuilicaç~o E informaç50 EtC., t~do istc 

constitui o ponto de partida para a aceleracao deste àeseouilíbrio 

mundial, físico e humano. Estima-se, p.ex., que no mundo seja de~ 

pejada, pela (Jueima de combustíveis fósseis (petróleo, carvão etc.), 

uma carga média anual de cerca de 6 bilhÕes de toneladas de dióxido 

de carb~n2, sem considerar-se a reducão das florestas e não imrla~ 

tação correspondente de novas, a produ\-ão (em grande escala) ce o~ 

tros gases e tóxicos (p.ex., óxido de nitrooênio, metano, enxofre, 

mercúrio etc.), a polui~ão das áouas e dos solos (sobretudo pelos 

agrotóxicos) etc. 

E o Brasil tem sido o "grande vil.ão e reu" nesta história 
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toda ••• , sobretudo pela devastacão da Amazônia (apregoada aos qua­

tro cantos do mundo), a que tantos ingenuamente imputam como o pri~ 

cil?al fator deste desequilíbrio ecolóqico de nossos dias, aue ofere 

ce pretexto para esse movimento hostil contra o Brasil. 

2 - E revestido agora de nova roupaqem, parece que retor­

na o antiqo movimento mundial pela "internacionalização da Amazô­

nia", iniciado na década dos 50, encabeçado pela Eurooa, com ecos 

e reoercussões nos Estados Unidos. 

A questão da ocupação desordenada da Amazônia ganhou am­

plo espaço nao apenas na comunicação nacional, mas também no exte 

rior. Entidades de defesa do meio ambiente, declaracões de polít! 

cos e autoridades sobre as aqressões à floresta amazônica, corno so 

bre matança de índios, invasóes de "posseiros" e de outros intru­

sos, assassinatosde ecologistas, desleixo e/ou incompetência de 

nossos órgãos de tutela e proteção etc, tudo isso (em relativamen­

te curto tempo] contribuiu para essa "onda" de denúncias e protes­

tos, aqui e lá fora, de tal forma, que o EID, pressionado inclusi 

ve por políticos e autoridades americanas, suspendeu, retardou e 

cunüicionou empréstimos (já autorizados) para projetos brasileiros 

na própria Amazônia. Até o ~overno japonês acaba de sofrer pres­

são direta do Presidente Americano para não liberar empréstimos que 

seriam usados na construção de estrada que ligaria o Acre ao Peru 

(BR-364), que já está em construção (com a ajuda, ainda sem desem­

bolso, do BID) ~ por onde se pretende exportar produtos agrícolas 

para a Asia (Japão, China, Formosa etc). 

3 - Embora não seja fácil aFontar concretamente erros in­

sanáveis na ocu~ação da Amazônia (sobretudo nestas 3 últimas déca­

das), levando em conta a necessidade de sua ocupacão e do aprovei-
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tamento de seus recursos, nao é difícil constatar que houve certa 

precipita~ão nesse processo, falta de conhecimento e planejamento 

suficientes, descontinuidade de recursos financeiros , ~dono de 

projetos mal iniciados, certo desleixo ou incúria brasileiros, cer 

tos exageros e até cobiça desmedida ••. 

Hoje, se torna mais fácil uma revisão geral de toda essa 

questão, convocando a participação da comunidade técnico-científi-
. . 

ca do país, entidades ecológicas e preservacionistas, inclusive re 

presentantes dos vários grupos sociais existentes na Amazônia. Se 

no passado, a definição de políticas ~ara essa região foi enqendr~ 

da em Gabinetes e Comissões fechadas, hoje o Brasil pode tratar do 

assunto às claras e com liberdade de opiniões. O que se quer é 

que essa questão seja tratadà com seriedade, competência e rersev~ 

rança; não com leviandade, exageros, histeria ou pro~sitos escusos ... 

4 - ~ evidente que aexrlbracão dinâmica,~acional e su~ 

tentada dos recursos naturais (sobretudo dos não renováveis)se con 

traoõe à explora'cão tredatória, liquidante e nômade , que suprime 

toda e gual\,:uer atividade florestal ou mineradora. 

E esse debate e suas providências devem vazar-se sob a 

luz e a ótica dos interesses nacionais. Problemas, como construir 

barragens e hidrelétricas, abrir ou não estradas, abandonar deter-

minada exploração agropecuária tida como inadeauada, de~arcar pr~ 

váveis àreas indiqenas, disciplinar a exploração madeireira e mi-
~ . 

neral, coibir, restinqir ou condicionar atividades garimpeiras etc. 

são definições e atitudes a serem tomadas pelos interessados clire-

tos: os brasileiros. 
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Duas Posições Opostas 

1 - Enquanto a FAO, em seu "Plano de Ação das Florestas 

Tropicais", se opõe à "situação estática" (imobilismo), divulgando 

processos de controle, administração e aproveitamento dos recursos 

florestais, mantendo inclusive "sítios importantes" Fara a preser-

vação das espécies, o chamado "World R.ainforest·M.ovement" (~ovimen 

to Mundial das Florestas Omidasl, constituído por entidades e asso 

ciações privadas (imprensa, sociedades ecolóqicas, políticos e qr~ 

pos empresariais) propõe "estatizar" as florestas tropicaisnum [Ir.!. 

peiro passo, para depois advogar sua internacionalização, retiran­

do-as da proprie0ade, uso e benefício de seus habitantes. 

2 - Por outro lado, enquanto no Brasil e no exterior pre-

ga-se, sob várias formas, urna "situação estática" ou "imobilismo" 

da Amazônia, a ONU, através de "Comissão r~undial Para Preservaçãoe 

Desenvolvimento dos Recursos Naturais", alerta autoridades, ambie~ 

talistas e instituicões sobre as agressóes aos recursos naturais, 

mas defende o aproveitamento' e o desenvolvimento desses recursos, 

dentro de U1H fuouelO racional e ::;1l5tel:it&v~1. {C'::-:L. "Cü:L C.::,mmon T;",,_ ...... 

ture" , Oxford/New York, Oxford University Press, 19B7}. Aliás, e! 

se trabalho da ONU se preocupa especialmente com os beneficios das 

gerações futuras, que não poderiam ser crivadas dos recursos natu­

rais que agora esbanjássemos. 

Os EC'ologistas do Debate l\mazônico 

1 - Há vários tinos de ecologistas (aqui e no exterior) 

empolgados pela preservação da Amazônia, entre os quais não é difí 

cil identificar: 
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a) os "verdes" naturalistas, convictos ou sinceros, aaui e no exte 

rior, embora alguns exagerados e até fanáticos ••• nem s~re su 

ficientemente convictos de modo a abandonar os benefícios da vi 

da moderna e internar-se nas florestas ••• ; 

bl os "verdes" românticos, em geral artistas, jovens e estudantes, 

liberais "et similia", embora para alguns seja isto um "modismo" 

ou um meio a mais de simpatia, prestígio ou notoriedade; 

c) os "verdes" oportunistas que, sem convicções e sinceridade, de-

fendem a preservação da natureza ou para sua possível platéia 

de eleitores ou vara uma possível internacionalização desses re 

cursos, temendo até uma eventual concorrência futura ... ; 

d) há, finalmente, os "verde~" sensatos, naturalmente criteriosos 

o suficiente para condenar todos os abusos contra a natureza{em 

particular; as depredações da Amazônia), sem que entretanto con 

denem o aproveitamento racional e controlado desses recursos em 

benefício da sociedade: felizmente, existem muitos brasileiros e 

estrangeiros desse tino "verde". 

2 - Para qualquer desses grupos, deveria ficar claro aue: 

a) a Amazônia é território brasileiro, e sua tutela, preservação e 

administra<?ão é problema brasi"leiro, que nao "pode ter inqerência 

estrangeira, nem mesmo a bem intencionada; 

b) a Amazônia brasileira nao pode ser condenada ao imobilismo, sem 

os benefícios da incorporaçao de seus habitantes à vida da so­

ctedade moderna, que se vai desenvolvendo no país, nem o Brasil 

pode prescindir de seus enormes recursos naturais; 

c} a natureza e o meio-ambiente devem ser respeitados, tutelados e 

preservados para benefícios qlobais da sociedade, e não concebi 



63 

dos como "entidades intocáveis", que gozem do privilégio ineren 

te ou natural da imunidade ou do imobilismo; 

d) na verdade, deve-se condenar tanto os xenófobos, quanto os "eco 

maniacos" e os aproveitadores ou oportunistas •.. 

Interrogações e Perplexidades, Exageros e Equivocos 

1 - Quais das nacões desenvolvidas (da OECD ou do CI~de 

Paris), para não comprometer o meio-ambiente, deixariam de aprove! 

tar (se lhes pertencessem) as reservas florestais e minerais da Ama 

zônia? Além de mais de 40 espécies de madeiras-de-lei, já foram 

detectadas (e algumas em exploração) reservas de ouro, ferro, cas-. . 

siterita, bauxita, cobre, titãnio, manqanês, linhito, cromita, ní-

quel, nióbio, gipsita, caulim, salgema, diamante, minerais radioa-

tivos etc. (Cfr."Amazônia, Potencial Hineral-Pérspectivas de De-

senvolvimento", de Breno Auqusto dos Santos, T.A .• Queiroz Editora, 

são Paulo, 19B3). Para se ter uma idéia dessa riqueza, veja-se a 

'fortuna- de Carajãs, que a Vale do Rio Doce S.A. (estatal) está a 

't d ~ r ... ' .. B ... prove1 an o em Dene-l.C10 ao l.asl.J.. e, 

Nordeste; isto, sem comprometer o meio-ambiente; pelo contrário, seu 

sistema de reparos, rrevenção e monitoramento não tem paralelo nem 

na Africa do Sul (RAS). E isto teria ocorrido também em 8erra Pe-

lada Creservadã CVRDl se os garimreiros (apoiados Dor nolíticos e au 

toridades) não tivessem tomado conta do lugar e feito o que lá dei 

xaram: terra arrasada ••• 

2 - poraue os Governos dos países mais desenvolvidos,suas 

insti tuições públicas e privadas, sobretudo a "World RairifQre.st!-!e' 

vement" e a "Associação MunClial de Ecologia" não protestam contra 
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xo teor) que se processa hoje na República da Africa do Sul e na 

Austrália? Por exem~lo, na RAS, entreO as 50 maiores Companhias Mi-

neradoras do mundo, trabalham 33 Empresas (subsidiárias ou com r ar 

ticipação de capital) dos USA, da Inqlaterra, do Canadá, da Alema-

nha, do Japão e da Noruega, e onde cerca de 60% de suas riquezas 

minerais já foram extraídas e cerca de 25% de suas zonas minerais 

esburacadas •.. O mesmo ocorre, em escala menor, na Austrália, no 

Canadá e nos próprios Estados Unidos. 

3 - Como a Amazonia está sendo depredada ou arrasada(con 

forme o jornal "lI PapaIa", de Roma}, se cerca de 90% da floresta 

não está apenas intacta: ainda é virgem? Não foi pisada por pé h~ 

mano, nem mesmo dos índios (que,. no total não chegam a 200 mil}.As 

imagens do L~.NDSAT não são tão adequadas ° para identificar o resultado 

das queimadas que não atingem a floresta virg"em: apenas os focos 

acessos. Assim, são discutíveis os dados ventilados a tal respei 

to; os mais próximos da realidade são os do Instituto de Pesquisas 

da Amazônia, os do Projeto-Radéir1 e os do INPE: cerca de 345 mil km
2 

queimados. 
°I 

Mas o sue isto representa 
2 para os 4.990.530 km da 

Amazonia, ainda ~ue cerca de 1.350.000 km2 sejam rios, lagos, cida 

des e vilas, estradas, pastos, campos agrícolas etc.? são apenas 

7,01%. Os atuais projetos (abertura de estradas, construc.:ão de hiC!r~ 

létricas etc.) não afetarão a imensa reserva florestal amazônio.o,: 

no seu conjunto, atingiriam no máximo 0,3% dessa área. 

4 - Por~ue as nações mais ricas (por seguranc.:a ouo por 

qualquer outro motivo) desejariam a internacionalização da Amazô­

nia ou, relo menos, a particina~ão política ou jurídica em sua ad­

ministração, sem antes resolverem outros prOblemas mais graves da 
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humanidade? Por exemplo, a miséria e a fome (Biafra, Etiópia, Ban-

gladesch etc.)fas querras locais, e até mesmo o "sufoco das nações 

mais pobres", atoladas em sua dívida externa? Pobreza, miséria, 

injustiça, conflitos reqionais, deteriorização do meio-ambiente in 

teragem de modo complexo e poderoso. E, com frequência,aescassez, 

a deteriorização da base natural de recursos ou sua incapacid.adede 

rrover a sociedade estão entre as causas subjacentes dos conflitos 

internos e externos. 

5 - A ONU, através de sua Comissão Mundial de 22 membros 

(de 20 nacões), aue trabalho.u: sobre temas do meio-ambiente e desen 
• ·1 

volvimento das nações ("Our Common Future", Oxford/Ne\\1 York, Oxford 

University Press, 1987, traduzido, publicado e difundido pela FGV),' 

trata longa e habilmente da necessidade da preserva~ão dos recur-

sos naturais, para heneficio desta e das gerações futuras. 

~. pág. 293 (Edicão brasileira, da FGV, 1988) diz: "A admi 

nistraçao dos bens' COmuns (da humanidade) é comoartilhada interna-

cionalmente: os oceanos, o ~spaço cósmico e a antártica". Não se 
A. qth"e. 

inclui aaui a Amazôni~, como pretende o Senador Ka~ten, dos Esta-

dos Unidos. Como se propor (conforme revista inglesa)comoartilhar 

da administração da'Amazônia ror ser este bem comum à humanidade, 

"tal como são o ozone, as chuvas, o oxiqênio'T etc.? Será aue pre-

tendem transformar a Amazônia num "Golfo Pérsico Verde?" .•• · 

6 - Na verdade, aliás de acordo com o citado Relatório da 

ONU, "entre os perigos '.me amea~am o meio-ambiente, o mais grave 

é sem dúvida anossibilidade de uma <;merra nuclear" (Cfr. pão. 325). 

E isto está apenas nas mãos das grandes potências, que continuam con 

suas experi&ncias atômicas, fabricação de artefatos, seu armazena­

mento e bases d.e lancamento. Os demais países têm aoenas o direi-

-----------------------------------_._----- -
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to "romântico" de protestar: jamais impedir ou de alguma forma EaE 

tici'par de seu controle. 

7 - Esse mesmo Relatório da ONU (pág. 325) diz sabiamente: 

"Mas um enfoque abrangente da segurança internacional e nacional 

deveria ir além da ênfase tradicionalmente dada ao poderio militar 

e i competiç~o armada. As verdadeiras fontes de insequranca engl~ 

bam também o' "de's'enVolVinlentci 'não'sustentável, cujos efeitos podem 

vir a misturar-se com formas tradicionais de conflito, tornando-se 

mais amplos e mais graves". E que nar;ão, tendo os recursos da Ama 

zônia, deixaria de procurar seU desenvo'lvimento'sutentável, servin 

do-se também desse riaueza? Por exemp~o, que fizeram os USA de suas 

florestas nos séculos XVIII e XIX? 

8 - Por~ue o ultimo n<? do "The Econon.ist Newsparer ll (London, 

f~br. 18-24, 1989) insinua maliciosamente que as florestas úmidas 

das Filipinas estão sendo tratadas como as brasileiras? O seu "Cor­

respondente" de ~anila jamais esteve no Brasil, muito menos na Ama 

zônia ••• ~ este o resultado da propaganda difusa .•. E porque nao 

se protesta, no exterior, contra o resultado Qesastroso de proje­

tos estrangeiros na Amazónia, como os de Fordlândia e de Jari? Co 

mo "The New Yorker ll e o "Wall Street Journal ll ainQa têm coraqem pa 

ra ironizar essa que chamam de lI ambic;ão brasileira"? Esta é uma 

"ambição" sobre seu território; outras nações poderosas "ambicionam" 

terras alheias •.. , inclusive anexaram. 

9 - As naçôes mais industrializadas da Europa e os Esta­

dos Unidos, no rassado, destruíram suas florestas e provocaramgu~ 

ras de extermínio (inclusive de índios) e, neste século, fabrica­

ram armas atômicas e biolóqicas (que foram usadas), lançaram reje! 
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nal e tecnicamente; as segundas, embora finitas, são substânci-· 

as indispensáveis à industrialização sustentada: seus benefíci-

os e efeitos são de tal o~dem, que tornaram o mundo moderno es 

, truturado materialmente sobre a economia mineral. 

b) Como admitir que medidas proibitivas ou restritivas internacio-

nais (comoJP.ex., a pesca oceânica,a exploração econômica da 

Antártica) sejam 'liminarmente aplicadas sobre outros setores ou 

recursos nacionais, p.ex., os recursos florestais e minerais da 

Amazônia, cujos beneficios continuam sendo postos à disFosição 

dessas mesmas nações querelantes? 

c) Como admitir uma pre's'são 'in'te'rnacional, partida inclusive de 

autoridades estrangeiras (a brasileira é mais fruto de romantis 

mo, boa-fé, desinformação ou ignorância} contra qualquer ativi­

dade econômica racional ou fomento adequado de riqueza, que es­

teja em intenções, projeto ou implantação na Amazônia? E isto 

lia priori", sem conhecimento e exame? 

d) Como aceitar indiferentes que um grupo de "verdes'lI fanáticos _ c3:1~ 

mães destrua o "stand" brasileiro da EMBRATUR na Feira de Turis 

mo de Milão, cobrindo-o de !lr-eia, sanque e lama? •• (Chamá-los 

de "ecologistas" se~ia injuriar os ecoloqistas rrofissionais). E 
A. C)t>-re 

como aceitar serenamente aue um Senador Americano (J<:asten) afiE 

me de p6blico que (textualmente) "ao contrário do que os .brasi­

leiros pensam, a Amazônia não é deles (brasileiros), mas de to-

dos"? 

e) Como aceitar com indiferença a ~'titude ostensiva' -ext(?rna ce "co!:. 

vidar, pagar despesas e festejar caciques" •.• rara depoimentos 

ingênuos e induzicos no exterior, com o propósito de levantar 

tribos indígenas ("latifundiários pobres ll 
••• ) e incitá-los a 
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opor-se lia priori" a quaisquer projetos de abrovei"tanlebto racio 

nal e controlado da Amazônia? Não será, provavelmente, para que 

se constituam "territórios cativos" para gáudio e gozo dessas e~ 

cassas populações indíqenas ..• Quem sugeriu, organizou, convo-

cou e financiou a reunião dos caiapós e outros (mais de 300: com 

transporte, manutenção etc.) para impedir a instalação da hidre 

létrica de Kararaó? .• Ninguém duvida que se tornaram "massa in 

gênua" de manobra dos verdadeiros interef;~i'idos ..• 

f) Não seria um equivoco im~ginar que "a maior riaueza do Brasil é 

a preservação incólumé e ~stática da Amazônia"? Sob o pretexto 

de que é o "único pulmão do mundo", proibir-se- ::!=-b"da'e au"alauer 

utilização, " não seria condenar a Amazônia ao lmohillsmo, descaE 

tando-a do mundo atual e futuro? Por aue outras nações "liqui-

daram" com seu outro pulmão ••. , nossa Amazônia deve "pagar o 

pato"? 

9) Seria "eCTulvoco, e"x"aqero ou inqenu"idade admitir-se que essa "or­

questração sincronizada" divulg~e sistematicamente informes a­

larmantes e aeneralizados sobre a destruicão da Amazônia, consi _______ ""-v______ • _ 

deraàa inclusive corno a causa da última seca nos Estados Unido~ 

como se os 345 ~iI km2 queimados fossem "mais poderosos" que o 

conjunto de desertos americanos ••• ou as correntes áreas~~e flu 

em do Pacifico sobre o hemisfério norte? 

12- Entretanto, outras "ve~daees" deveriam ser também co 

nhecidas e refletidas pelos interessados (daqui e de fora) nesta 

"festa da histeria amazônia" .•• 

a) a hiléia amazônica é o ecossistema mais preservado da terrai a­

gora, talvez, mais do que os próprios polos gelados da terra, on 
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de está comprometido até mesmo o ozone; considerado o maior "de 

serto verde" do mundo, a Amazônia conserva, no mínimo, 91% de 

suas florestas primitivas intactas; 

b) sendo tiricamente uma "ra.inforest" (de chuvas abundantes e sis-

temáticas) torna-se' praticamente imune ao alastramento de inc~n 

dio florestal, ao contrário do que ocorre noutras regiõesco Bra 

sil, na Europa, no Japão, nos Estados Unidos etc.; 

c} as "queimadas" (que a maioria dos brasileiros,~bndena) -sao sem-

pre limitadas: ocorrem na limpeza das áreas para culturasce su~ 

sistência ou pasto, em geral dentro da tradição e costume secu­

lares pr6prios daquelas áreas{coivar~ e, quase sempre,marqinais 

à floresta virgem: nos babaçuais, nas florestas abertas ou rare 

feitas, nos campos, nos cerrados ou nas florestas sobre terra 

roxa, corno ocorrem em Rondônia. 

13 - A A'qência de FroteçaoAmbiental AmeriCana (EpA/USA) 

acaba de divulgar os resultados de seu "19 Levantamento Nacional so 

bre Emissão de Subst&ncias T6xicas", relativo a 1987, calculado so 

bre o registro de apenas 18.500 indústrias: essas indústrias vi-

nham despejando diariamente cerca de 260 mil toneladas desse mate-

rial em rios e lagos,. cerca de 1 milhão de toneladas de poluentes 

no ar, enterrando (sem a devidct rroteção) outros 4 milhões de ton~ 

ladas, importando assim no dobr~ do que os esnecialistas acredita­

vam aceitável, imaginando-se hoje bem mais elevados esses índices. 

Os técnicos identificaram' 329 substâncias t6xicas, incluindo deze-

nas cancerigenas, outras desconhecidas e não regulamentadas. Dos 

230 compostos despejados em rios, lagos e lagoas, cerca de 140 nun 

ca foram mencionados nas exigências do EPA (Cfr. "O Globo, de , •.• 

14/04/89, páq. 7). 
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Que efeitos deve produzir tudo isto, a começar nela "chu­

va ãcida"? Tais fatos não constituem "privilêaios" dos USA: os há 

certamente nos demais países do 19 Mundo. Que a "Amazônia Pulmão 

do Mundo" (bela figura retórica, mas de péssima química) não lhes 

sirva de pretexto ou cortina para encobrir seus erros e omissões. 

Quanto a nós, parece-nos que, em termos de meio ambiente:, nosso 

maior problema não reside na Amazônia (no máximo, com 9% comprome-

tida), mas em nessas favelas, mocambos "et simília" e,em particu-

lar, no saneamento básico de nossas cidades (grandes, médias e pe-

guenas), além de extensas classes muito pobres, sobretudo no nor-

te e no nordeste. 

14 - Quem conhece um pouco de História Universal, não r o -

de deixar de lembrar a avidez pertinaz com que os europeus, duran-

te mais de 10 séculos, desbravaram terras pelos quatro cantos do 

planeta, manipulando populações e natureza destes distantes luga­

res (da China às Américas, do Alasca à Patagônia), para manter o 

"status quo" ela dominação mundial pela Eurora, o 9ue muitas vezes 

era feito inclusive sob a égide dos Poderes Públicos. 

Aliás, é exatamente sobre este tema que Alfred Crosby e~ 

creveu seu livro "Ecological Imperialism - The Biological Expansion 

of Europe: 900-1900", há pouco publicado nos Estados Unidos. 

15 - Finalmente, o grande ~auívoco (daqui e de fora): o 

Brasil nao pode abrir mão do anroveitamento racional, técnico e 

sustentado dos recursos da Amazônia, pois o Art. 39 de sua Consti-

tuição diz explicitamente que "Constituem obj eti vos da República ... : 

II-qarantir o desenvolvimento nacional; III-erradicar a pobreza e .. 
a marginalizacao e reduxir as desigualdades sociais e reqionais". 

o Brasil já fez, com boa tecnoloqia e ~xito, o desenvolvimento ra-
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'c"ional do "cerrado", onde agora se estendem plantações de soja e 

de outros grãos, cuja comercialização regular será sua fronteira oeste. 

Mas o que fazer, p.ex., com a abundante produção aqrícola de Ron­

dônia e de Tocantins? Como escoá-la? 

Outras Observações e Conclusões 

1 - Evidentemente, o Brasil (governo e sociedade), a~ora 

mais do que no passado, pode e deve tomar providências efetivas (de 

curto, médio e longo prazo) que a auestão amazônica reclama, nao 

apenas para satisfazer a opinião 'pública, interna e externa (embora 

a'ext'erna pareça mais uma encenação ou um biombo para ocultar ou­

tros propósitos ••• tais como os da década dos 50), mas sobretudo 

porque é de nosso 'int'eresse' e ·conveniência. 

2 - Além da a'çãoefetiva dos Ministérios adequados e dos 

respectivos Estados amazônicos envolvidos, o Governo conta hoje com 

técnicos e instituições brasileiras capacitados a estudar, reformu 

lar, planejar e executa~ tarefas e ações especificas nesse sentid~ 

t<'l!!;= ,..,...,mo: IBDF (IBRlLt.1ARN~, Bll.SA, INPE, SUDAM I DNPM, IPRn., CPRM, CVRD, 

SUF~A, NAEA DA UFPa, INSTITUTO DE PESQUISAS DA AMAZONIA, INSTIT~ 

TO EMtLIO GOELDI, EMATER, PETROBRÂS, ELETROBRÂS, DOCEGEO, EMBRAPA, 

IBGE, HIDROSERVICE, GRUPO CAEMI, ICOMI etc. 

3 - ~ evidente também que o Brasil deverá acolher toda 

real con·tribuis=ão que vier do exterior para esse obj eti vo, partic~ 

larmente as de natureza técnico-científica e financeira, Mas, ceE 

tamente, não vai aceitar a "EEoposta oficial" da "Associação Mun­

dial de Ecologia" e de 10 outros países para o "Tombamento da flo­

resta amazônica, em território brasileiro" (Cfr. "O Globo", de .•• 

04/03/89, pág. 9): seria o tombamento ee mais da metade do Brasil 
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r ingenuidade, utopia, desconhecimento ou ousadia? 

4 - ~ preciso que a União, os Estados e os Municípios (es­

ta é uma tarefa comum, de responsabilidade indivisível), atra'vés de 

seus órgãos e instituições encarregadas "ex-ofício" do assunto, anli 

quem com rigor e presteza os dispositivos pertinentes c1.a nossa Cons 

tituição e das leis já existentes, possivelmente complementados ror 

novos estatutos, diretrizes e pl,anos. 

5 - Torna-se indispensável disciplinar as atividades flo­

restais e mineradoras da Amazônia, em particular as', madeireiras, ~eE 

'rarias, fornos de carvão vegetal e os' '~[arirnpos, e até mesma a 'caça 

e a' pesca. Aliás, à garimpaqem deveriam tocar áreas' e's'peciai's e 

adeauadas a essa atividade'complementar, onde custos e outras difi 

culdades (p.ex., implantação de maquinaria pesada) não justificari­

am osem~reendimentos industrializados que, por sua vez, devem ser 

"'c'ondicion'ados, cbntrolado se responsabilizados por suas transgressões. 

6 - Diferentemente do que ocorria há duas ou três décadas, 

pelos efeitos da comunicação difusa que hoje se processa no Brasil, 

a consciên~ia ecológica (que já permeia inclusive nossa juventude) 

contagiou' parte pO'nde'rável da sociedade brasileira. Respalda-se ela 

agora nao apenas em sua organização institucional (Título VIII, Ca­

pitulo VI da "Constituição da República Federativa do Brasil"), mas 

ainda em sua representação política e nas leis complementares pert! 

nentes, garantindo assim melhores definicões de princípios e de pr! 

ticas, e exigindo sua observância no setor, sob pena de ilegalidad~ 

7 - Ainda que o objetivo dessa "polêmica amazônica" seja 

aparentemente ~usto e aceitável (preservar a floresta amazônica con 

--------------------------------------------------------------------------
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tra as agress6es ~ue este ecossistema vem sofrendo), essa € uma 

responsabilidade e tarefa brasileiras, dispensando-se a "tutela e! 

terna" ou "condicional idades polIticas" ••• , inaceitãveis por qual­

~uer nação soberana. 

Tal como no regime nacional, na organizacão do Estado ou . '-

nas características de sua sociedade, também na administração de 

Seus recursos n~o cabe inger~ncia externa. 

Mas o Brasil aceitarã,com responsabilidade e sabedoria, 

a contribuição da comunidade t€cnico-'cientIfica internacional que, 

por sua competência, possaajudã-lo a evitar erros de outras na-

çoes e sanar os aqui cometidos. 

8 - A "história" é yelha •.• Em 1946, surgiu na Unesco a 

idéia de fundar um Tnsti tuto Internacional da Hil€ia Amazônica: em 

1948, assinou-se nesse sentido a Convenção de Iquitos (Peru), de 

aue se absteve o Brasil, temendo fosse iniciativa de "trustes" des 

gastados pela guerra ••. O assunLo cresceu no ~undo .•. e de~ois mor 

reu, mantendo-se apenas o princípio ãe que cada pessoa tem urna op! 

nião, antes mesmo de ter um convicção... E agora retoma o terna 0.ue , 

entre outras facetas, apresenta duas novas bandeiras: a da aefesa 

do meio ambiente e a da socreviv~nciados índios. Soberana, porém 

esperemos continue apenas a bandeira nacional. 

Corno subestimamos a preocupacão ecológica do mundo, em 

troca o mundo subestimou nossa sensibilidade polItica ... A ambos, 

t:al vez, fal te mais prudfmcia ou bom senso, para não dizer se~~g __ c:~::­

mum. ~ possível até que o chamado senso comum seja o menos comuns 

dos sensos •.. 

9 ~ ~ preciso evitar dois extremos: o dos ~loqistas ina~ 

~uos, que desejariam fosse a Amazônia arenas urna reserva extrati-



vista ou, pior ainda, urna região incólume e invulnerável (imobilis 

mo), e o dos "xenófobos", que não admitem sequer opiniões ~atas 

do exterior. 

Na verdade, oSinqênuos cometem três equívocos: 

a) esquecer que a história da humanidade se confunde com a tentati 

va de controle e uso das forças e virtudes da natureza; 

b) admitir aue, sem a ação predatória do homem, as espécies se con 

servariam, o que culparia o homem pelo desaparecimento dos di-

nossauros e de outras espécies pré-históricas; 

c) esquecer os mecanismos naturais de reqeneraçao eco16gica, que 

tornam a natureza mais resistente do que se imagina. 

la - A proposta do "lago amaz5n~co"; do Hudson Institute 

americano, deixaria hoj e perplexos os "verdes" do hemisfério norte; 

uma idéia, aliás, que contou inclusive com simpatias de organismos 

internacionais que, hoje, estremecem diante de qualquer modestor~ 

jeto hidrelétrico na área. 

Na realidade, o que mais nos oeve preocupar é que a ~~ 

raçao da Amazôni~ é obj eto detantástica iefnbrancia internacional: 

é transmitida à, op"iniào pública "externa (corno notícia IIquente" .•. ) 

por meia-dúzia de correspondentes jornalísticos de "ignorância es­

pecializada" em assuntos de'natureza técnico-científica. 

11 - Parece-nos que o programa do governo brasileiro, "Nos­

,sa Nature2a", que foi lançado aqora, poderá receber consideração e . 
respeito, interno e sobretudo externo. Se isto não ocorrer, cert~ 

mente se repete o velho preconceito: dividir o mundo entre capazes 

e !ncapazes, preconceit~ aliás colo~ialista, base da ideologia dos 

séculos XVIII e XIX. 
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12 - A natureza é um bem comum da sociedade, sendo o ho­

mem parte indissociável dela e, sem dúvida, a mais nobre e eminen­

te. Assim, isolar a natureza circunstante de sua sociedade seria 

uma forma de "sacralizaç~o aberrante": seria desfigurá-la. Impor-

tante, pois, nao é a natureza em si mesma, mas esta como bem e be­

neficio do homem aue nela e dela vive. 

Assim, quem quiser continuar com a descabida metáfora de 

"Amazônia-Pulmão do Mundo", deveria cuidar, pelo menos, de emendã­

-la para "Amazônia-Pulmão de sua Sociedade". 

13 - Dissemos que'houve e hã erros ~ abusos na ocupação 

de nossa Amazonia: o próprio governo brasileiro os reconh2ce e se 

disp6e a começar a repará-los, a oartir da suspensão de certos in­

centivosfisc'ais, CJue se mostrara.m incompatíveis e até desastrosos ... 

pelas flagrantes agressões àquela natureza e a seu ecossistema de 

mecanismos ainda mal conhecidos. ~1as conviria lembrar 0.ue não fo­

ram erros de "patente e registro nacional"... Isto e "coisas mais" ... 

ocorrem no 19 mundo: agora mesmo, soubemos do desastre ecológico 

na região ár·ti~_~, com vazamento de netróleo nos mares do Alasca, 

desastre enorme, mas não único, pois há outros do mesmo tipo (faz 

pouco, 2 outros vazamentos semelhantes na Antártica) e com a mesma 

origem. 

14 - Os que atribuem a si próprios (em exclusividade sus 

peita) a capacidade de preservar a natureza e o a~rendizado dos er 

res do passado, são os mesmos que introduziram a "civilizacão da 

abund~ncia", que a genuina consci~ncia ecolóqica desmacara hoje co 

mo "civilização do desperdício"; são os mesmos que, na fixacão dos 

orecos do pet'róleo, não consideraram quer suas caracteristicas de 

matriz energética não renovável, quer os custos do combate à polu! 
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ção que seu consumo maciço produziria, e cujos ônus pretendem ago-

ra "socializar" ••• 

15 - Parece-nos, assim, aue as primeiras providências bra 

sileiras (o Programa Nossa Natureza) é, de certa forma, também uma 

resposta a essa "socialização", chamada de "abdicação de soberania", 

"internacionalização da Amazônia" etc. E por auê? Porque a "civ~ 

lizaçãcr daoabu-ndância e doo desoperdício" não surgiu em beneficio dos 

mais pobres, mas às suas custas; nem podem ser resronsabilizados por 

saques à natureza os que continuam, ainda hoje, sem condições de 

atender às suas necessidades básicas de sobrevivência. 

Não pretendemos apenas corrigir nossos erroS ~ desejamos 

ainda aue os "capazes" de fora corrijam também os desequilibriosde 

uma ordem internacional, responsável direta nor muitos erros e in-

dutora de outros. 

16 - Em qualq~er hipótese, deve haver um comprometimento 

totoaT da -socioedade brasil-eira (particularmente dos que a ocupam e 

dela vivem) com a preservação da Amazôni~ mas sempre ressalvanco 

que se nao pode excluir seu desenvolvimento econômico harmonizado. 

~ preciso, pois, "naturalizar" o homem e "humanizar" aquela natur~ 

za. 

17 - A lj)Opula~ão da Amazônia (Rondônia, Acre, Amazonas, 
. 

Roraima, Pará, Amapá, oeste do M~ranhão, Mato Grosso e Tocantins: 

cerca de 12.900.000 habitantes) pode ficar tran0uila: não será laE 

gada à sua sorte ••• não será mar9inalizada nem condenada ao ostra­

cismo ou ao -imobilismo. A Amazônia não é "museu" , "laboratório" ou 
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"chasse gardée "da humanidade. t, antes de tudo, uma terra promi~ 

sora, sobretudo de seu povo! 



APENDICE 

COMPLEMENTARES 

AZONIA 

79 



BACIAS HIDROGRÁFICAS 

BACIA AMAZÔNICA 

IBGE (1986). 
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PARQUES E RESERVAS BIOLÓGICAS NACIONAIS 

• us .... lCO<ÓGKA DO 

IONCAOOI 

.ÁUA 
OOS 

'AaQUlS 

ÁI1. O.U 
IlStlvAS 

'.OlÓGtCAS 

100,'-.0 ~!a::o.~'. 

Este mapa do IBGE nao está atualizado (1986): há vários outros 

criados nestes últimos anos e outros ainda em criação. 
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Extensão, População e Densidade Demográfica (hab./Km 2 ) 

(1985 - IBGE) 

Estados Amazônicos Extensão (Km 2 ) População Dens idade (habj'f{rn2) ( 

1- Rondonia 243.044 908.938 3,73 

2- Acre 152.589 366.103 2,39 

3- Amazonas 1.558.987 1. 739.540 1,11 

4- Roraima 230.104 102.491 0,44 

5- Pará 1.230.210 4.318.420 3,51 

6- Amapá 139.068 217.027 1,56 

7- Maranhão (1) 324.616 1.655.123 14,34 

8- Mato Q:x:sS:)' (00 N:::rte) 881.001 1.486.111 1,68 

9- Tocantins(2) 284.944 1.200.000 4,21 

'Ibtais 5.044..563 11.993.753 3,66 (nédia) 

(1J ApenGls o Oeste de Maranhão pude SEr tlc..o como Estaóo Amazônico, isto é, 

pouco menos de metade. 

(2) O antigo Estado de Goiás (hoje, Goiás e Tocantim) perfaz um total de 
4.437.483 habitantes, com uma densidade demográfica em torno de 7 
(642.092 Km 2 ). 

(3) Observamos que há regl0es demasiado rarefeitas populacionalmente, sobr~ 

tudo Roraima, Amazonas, Amapá e Mato Grosso (do Norte), o que certa­

mente deve trazer problemas para seu desenvolvimento. 



Meios de Produção, Enersia, TransEortes e Comunicaiões 

(IBGE - 1987) 

Estabelecimentos Estabelecimentos Capacidade el~ Extensão dos Localidades atendidas 

Estados Amazônicos de Agropecuária Industriais trica instalada Transportes pelos Correios e 
(em MW) (2) Rodoviários (Km) Telégrafos 

1- Rondônia 21.5e2 284 204 16.061 39 

2- Acre 35.320 164 64 5.942 21 

3- Amazonas 117.114 749 447 13.249 232 

4- Roraima 6.424 96 39 5.517 21 

5- Pará 254.503 3.307 2.878 46.373 190 I 

, 

6- Amapá 4.832 225 64 7.337 25 

7- Maranhão (1) 240.700 . 1.300 70 25.800 78 

8- Mato Grosso (do Norte) 78.370 1.282 76 87.730 126 

9- Tocantins 85.300 2.750 260 60.400 240 

Totais 844.145 10.157 4.102 (MW) 268.409 (Km) 972 

(1) Considerado somente o Oeste do Maranhão ccmo área a..'Tlazônica; a parte Leste foi retirada do cálculo. 

(2) Não constam destes dados do IBGE a capaciGade, já instalada, das Usinas de Balbina, Curuá-Una e Tucurui. CP 
w 

--- ------ -- ----- ------------ .--_ .. _----------- - --- - - -- -- -- - -- --- - --



Saúde e Educação: Pública e Particular 

(1985 - IBGE) 

EstaXs llrrBzÔ1i.cx::s Est~lecirrentas E~ecinmtcs Est:étElecirrEntcs 
éE SaÍre éE Ehsiro d:> éE Ehsiro d:> 

lQ Gr:au 2Q Gr:au 

1- Rondonia 375 5.137 45 

2- Acre 136 2.969 14 

3- Amazonas 334 13.697 89 

4- Roraima 90 1.283 8 

5- Pará 701 29.349 134 

6- Amapá 86 1.584 16 

7- Maranhão(l) 513 14.600 126 

8- Mato Gl:"CS9J (d:> N:rte) 337 11.592 108 

9- Tocantins 410 14.350 170 

'Ibtais 2.982 94.561 (2) 710 
--

(1) Considerado somente o Oeste de Maranhão, isto é, 

a parte Amazônica. 

(2) Neste momento, já são necessárias mais de 6 mil 

Escolas primárias, segundo estimativas das autoridades. 
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AGROPECUÁRIA 
PREÇO MÉDIO DE ARRENDAMENTO, VENDA DE TERRA, REMUNERAÇÃO DO TRABALHO, EMPREITADA E TRANSPORTE 

21? SEMESTRE DE 1988 (em Cz$) 

ARRENDAMENTO DE TERRA 
(Cz$/ha/ano) 

Região Explorações 
Engorda ou 

Lavouras estada de 
Amazônica animais animais2 

Rondônia 33.000,00 24.860,00 940,00 
Acre 30.000,00 945,63 
Amazonas 25.000,00 1.107,01 
Roraima 966,67 
Pará 45.145,50 1.325,37 
Amapá 
Maranhão 20.098,77 10.350,40 1.089,18 
Mato Grosso 35.419,20 18.566,11 1.134,30 
Goiás 42.003,85 19.144,99 1.611,97 

REMUNER/~ÇÃO DO TRABALHO! 
(CzS/mês) 

Região 
Amazônica 

Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Roraima 
Pará 
Amapá 

Administrador 

107.273 
101.945 
124.025 
112.500 
85.241 

Capataz 

61.400 
77.608 
76.72(,· 
76.429 
63.31~ 

Tratorista 

76.500 
69.321 
69.095 . 
72.143 
54.516 

Maranhão 58.845 42.20e 43.299 
Mato Grosso 144.139 85.090 64.445 
Goiás 106.945 57.978 57.264 

Fonte. Centro de Estudos Agrícolas, IBRE/FGV. 

Trabalhador 
permanente 

34.000 
49.962 
43.052 
46.111 
42.858 

29.751 
43.307 
37.675 

Lavouras 

96.666,67 
108.957,83 
60.569,85 
55.277,67 
93.731,66 

29.992,32 
130.596,20 
249.703,34 

Trabalhador 
eventual3 

1.500 
1.730 
1.589 
2.200 
1.596 
2.000 
1.111 
1.725 
1.411 

VENDA DE TERRA 
(Cz$/ha) 

Campos Pastagens Matas 

27.833,33 55.771,00 36.888,89 
32.083,69 84.086,45 29.030,59 
33.368,15 82.176,94 16.023,94 

61.666,67 20.761,43 
21.733,20 66.143,05 30.473,22 

20.195,33 41.690,61 20.789,62 
52.298,84 95.771,71 68.672,80 

102.141,24 173.104,88 115.401,80 

EMPREITADA 
(Cz$/ha) 

TRANSPORTE 
(CzS/t/km) 

Trator 

13.514,29 
8.000,00 

13.250,00 
10.549,42 

15.531,82 
14.818,72 
14.117,67 

Tração animal 

8.800,00 

11.189,55 
8.926,45 

10.306,32 

Caminhão 

370,00 
126,67 
468,67 
380,00 
258,21 

183,16 
110,47 
122,04 

Fluvial 

184,50 

163,33 
96,82 

Notas: ( 1 ) Salários de novembro corrigidos para dezembro, de acordo com a evolução do Piso Nacional de Salários; ( 2 ) CzS/cabeça/mês; ( 3 ) CzSI 
dia a seco. 

co 
(J1 
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Turismo Estrangeiro 

( 1977/78 - I BG E ) 

Ao contrário do que, em geral, se imagina, o turismo 

estrangeiro não tem sido significativo na Amazônia: apenas os 

Estados do Amazonas e do Pará recebem fluxo de turistas exter 

nos significativo: 

Turistas 
Ano Estrangeiros 

Amazonas 1984 21. 806 

1985 21. 635 

1986 15.619 

Pará 1984 12.258 

1985 20.078 

1986 20.710 

o que revela que essas correntes turísticas do exterior, para 

esses dois Estados, correspondem a uma ~édia geral de cerca de 

4% do turismo estrangeiro no Rio de Janeiro. 



RESERVAS MINERAIS 

As maiores Reservas de Substâncias Minerais, metálicas e nao­

metálica~, nos Estados Amazônicos (1986/IBGE) 

1- Alumínio: Amazonas, Pará e Amapá 

2- Cobalto: Goiás 

3- Cobre: Pará, Mato Grosso e Goiás 

4- Cromo: Amapá e Goiás 

5- Estanho: Rondônia, Amazonas, Pará, Mato Grosso e Goiás 

6~ Ferro: Pará, Amazonas e Amapá 

7- Manganês: Pará, Amapá e Goiás 

8- Niobio: Goiás 

9- Niquel: Pará e Goiás 

10- Ouro: todos os Estados Amazônicos 

11- Prata: Mato Grosso e Goiás 

12- Tungstênio: Pará 

13- Zircônio: Amazonas 

14- Agalmatolita: Pará 

15- Amianto: Goiás 

16- Ardósia: Pará e Goiás 

17- Barita: Goiás 
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18- Calcário: Rondonia, Amazonas, Pará, Maranhão, Mato Grosso eGbi~ 

19- Caulim: Pará, Amapá e Goiás 

20- Cianita: Goiás 

21- Diamantes: Mato Grosso, Goiás e Roraima 

22- Dolomita: Maranhão e Goiás 

23- Fertilizantes fosfatados naturais: Goiás 

24- Fertilizantes potássicos naturais: Amazonas 

25- Gipsita: Amazonas, Pará, Maranhão e Goiás 

26- Gnaisse: Goiás 

27- Granito: Pará, Maranhão e Goiás 

28- Mármore: Goiás 

29- Pirofilita: Pará 



30- Quartzito: Goiás 

31- Quartzo: Pará 

32- Sal-Gema: Amazonas e Pará 

33- Xisto: Goiás e Amazonas 

PRINCIPAIS DESCOBERTAS MINERAIS NA AMAZÔ~IA 

__ ~A~n~o~ ____ =D~f~no~m~jn~'Lça~-o~/~o~ca~/~--------------~S~u~b~s~tâ~n~c~w~m~m~e~ro=/~ ____ ~D~es~c~o~br~i~do~r ____________ _ 
]612 Gurupi(PA, MA) Ouro Garimpeiros 

. 

]8S5 Calçoene (AP) Ouro Garimpeiros 
]912 Maú·Tacutú (RR) Diamante Garimpeiros 
1915 Alto Solá. x-s (AM) Linhito 
1937 Araguaia·Txantir:s (PA) Diamante 
1937 Tepenquém (RR) Diamante 
1941 Serra do ~avio lAP) Minério de manganês 
1952 Rondônia iRO) Cassiterita 
1955 Médio Amazonas (AM, PA) Salgema 
1955 Nova OEnda (l·NO·2·AM) (AM) Óleo-gás 
1958 Médio Tapajós (PA) Ouro 
19t13 Tropas (Tapajós) ,PA) Cassiterita 
1966 Seieno lPA) Minério de manganês 
1966 Trombetas f,PA, AM) Bauxita metalúrgica 
1967 Carajás (PA) ML"lério de ferro 
1967 Buritirama lPA) Minério de manganês 
1968 Morro d0 Felipe (AP) Caulim 
1969 Marac(\naí ,PA) Minério de titânio 
1969 Maicuru lPA) Minério de titânio 
1970 Velho Guilherme (PA) Cassiterita 
1970 Mocambo (PA) Cassiterita 

AI/O DCl/um:'lUç'ü(J hf:al Sr.bslrÍncla minual 

19"0 Parag0!Tlinas (PA) Bauxita metaiúrgica 
19"0 Capim\PA) Caulim 
1971 Azul (CaTajás) (PA) Minério de manganês 
1971 Quatipuru (PA) Cromita 
1972 Jabuti (P4~ag0minas) (PA) Bauxita metalúrgica 
19i2 Almeirim (PAI Bam.ila metalúrgica 
19"'3 Almeirim iPA) Bauxita refratária 
1973 Onça-Puma tPA) Minério de níquel 
1974 Itamaguari <PA) Gipsita 
19~4 Antônio \"icente (PA) Cassiterita 
19-4 \'t-rmelho (C .. rajás) iPA) Minéri(\ de níquel 
19'4 Bahia (C .. 'ajás) tPA) Minério de cobre 
I'P4 ~S (Ca~ayl\) (P.\) Ballxit .. metalúrgica 
19-:'5 Seis Lali0S (A!vi) Minério de niábio 
}~PS Surucucu (RR) !Ylinerais i .. dioa ti\ os 
19-:'5 Surucu~ú .){R) Cas!>iterita 
19't> MMI iC;,:;;jás) tPA) Minério de cobre 
14:6 Anj(,ri!1h~s iPA) Ouro 
14-(:1 Juruá (:·JR·l,A~,f) ,.\"1) Gás 
14-t> Amdj"b ll·";5· J (IH) I\P) Gás 
}y;(:I .. \m"pá I j,APS·21) ,\P) Ól.?(·,t=ás 
1'J~- S:,h~\l,Cii~ajis) \?A) "1 illé-ri" de Lobre 
l'l~Q C:'ID,:>;,j " r;,~.:~(·;~;ir.asJ (PA) R:II.,\,itlt .efr .. t.!.ria 
1 -:;>\(, P;,.á 11, P "oS- 9) \ PA) Ól~('· gás 
!";~I S"" .. p(,';,r:a ',PA) Ouro 

Garimpeiros 
Garimpeiros 
Mário Cruz/Grupo CAE~I 
Garimpeiros 
PETROBRÁS 
PETROBR.\S 
Garimpeiros 
Garimpeiros 
CODI~ (Union Carbide) 
GrupoALCAN 
Meridi(\r.aJ (t;SS) 
Meridional (USS) 
Jari (Grupo Ludwig) 
CODIM (Union Carbide) 
Meridional (USS) 
lDESP,PROMIX 
PROMIX 

DeSl,,;b,.jdor 
----~------- .. -

GrupoRTZ 
CPR.l,,1 /Mende~ Júnior 
AMZA (GrupuCVRD) 
DOCEGEO (GrupoC\'RDI 
DOCEGEO tGrupoC\'RDI 
DOCEGEO (GrupoORDI 
DOCEGEO (GrupoC\'RD) 
Grupol~CO 

CPRM 
DOCEGEO (GrupoC\'RD) 
A~~ZA (Grup(\c\'RD) 
DOCEGEO (GrupoC\'RDJ 
A~7_~ (GrupoC\'RD) 
Projeto RADA\1BRASIL 
Projeto RA O A.\.lB Rt. SI L 
Garimpeiros 
AMZA (Grup(\C\'RD) 
DOCEGEO (GrupoC\'RD) 
PE ;ROBR.~S 
rETRObR.~S 
PETRCBR.\S 
DOCI,GEO I,Grop.:-C\ RDi 
[I:)(,E-G!:O IGrupo( \ KD) 
PE fkCBR .... S 
Gdrifj!p~ií,-"lS 
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PRODUÇÃO DE OURO NOS GARIMPOS 

EVOLUÇÃO DE SUA PRODUÇÃO OFICIAL: 1980-1985 

liREAS DE GARIHPOS 1980
2 

1981
2 

1981 

AMAPÁ - - -
- Macapã - - -

AHAZON.\S - - -
GOIÁS - - -
MARANHÃO - - -
MATO GROSSO - - -

- Alta Floresta 

- Aripuanã 

- Cuiabá 

- Nova Xavantina 

- Peixoto de Azevedo 

- Pocone 

PARÁ - - -
- Almerin 

- Altamira 

- Belem 

- Castanhal 

- Conceição do Araguaia 

- Cumaru 

- ltaituba (Tapajós) 

- Harabã 

- Redenção 

- Santa rem 
, 

- Seno Jose Portirio 

- Serra Pelada 

- Tucurui 

- Viseu 

RONüúNIA - - -
- Rio Madeira (I e Il) 

RORAIMA - - -
OUTR05(e resíduos de ~cgistros) - - -
Totais oficiais registrados<.l) 9,70 I 12,90 20,90 

.. , , 
Fonte: DNl'H-DtJ1 (pIam. lhas prehm1nares dc 81, c 85) . 
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Unidadc' toncl~da c 

2 
1983 1934 

0,275 -
- 0,667 

0,410 0,303 

0,426 0,765 

0,291 0,389 

5,706 -

- 3,362 

- -
- 1,701 

- ? 

- 2,687 

- 0,/,37 

29,700 -
- ? 

- 0,086 

- 0,113 

- ? 

- ? 

- 5,352 

- 7.440 

- 0,435 

- 0,473 

- 0,955 

- ? 

- 2,369 

- ? 

- 0,538 

3.~541'·~47 
0,480 0,370 

6,758 0,573 

I 

7 --
19R 

-
0,6 24 

5 0,26 

0,86 S 

0,45 9 

-
1,93 

0,01 

0,4R 

0,03 

2,61 

0,11 

-
0,00 

0,35 

0,03 

0,00 

0,01, 

3,73 

4,08 

0,2(, 

0,22 

0,78 

0,04 

2,45 

? 

(; 

2 

8 

O 

3 

6 

8 

6 

1 

5 

7 

3 

1 

6 

7 

3 
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0,11 ° -
1,33 

0,15 

0,60 

47,50 I 3"~2~,7 

4 

7 

O 

5 

Produção.-!eal estima?., 130,90132,60 50,40 I 53,70'UO,10_IEJ!2 
Fonte: DNPH e }I}'.E: T·Ouro : Bases par., Nova política", 1984. 

Produção real estimad" I 30,90 I 30,60 I 50,/.0 161,~0 1(,2,30171,70 
Fonte: Relatõrio del'ctc'rRTêh (Cold 1986 - C0nsoi idated (;olc.l iiclds). "---

(1) O total pode divereir da Soma real das parcelas em razão de claros existcnt~s e de 
arredondamentos procedidos. 

(2) Não dispomos das planilhas de 1980 a 1983, quc registram parcelas: apresc:ntamos a­
penas os totais desses anos. 

(3) Tanto os dados do DNI'H, quanto o:; da Cold-1986 confirmam q"c nenhuma n(lva ;,rp;l tC'­
vc produção próximo ue 5 tono em 1985, o que uC'lllonstra sinais de (':~t.'l!;n~ç:í;-:-'-
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- Reproduzimos uma' síntese didática dessas reservas, aprese!! 

tada por Peter Rich em "Go1d 1986 - Consolidatcd Gol d Fie1ds" (efr. f\bpa) 

PARÁ-PA 
I.Tapaj~s,Curui,Jamanxim,ParauRri, 

R.Crepori,Rio Tropas,Jacarecanga 
2.Iriri,Riozinho do Anfrisio,Uruara, 

Curuauna 
3.Três Palmeiras,Bacajã,Maecuru,Altamira 
4.Cumaru,S.Felix do Xingu 
5.Carajãs 
6. Itupiranga-Jacundã 
7.Andorinhas 
a.Serra Pelada 
9.Paru,Ipitinga 

~~TO GROSSO DO NORTE-~IT 
IO.Alta Floresta,Juruena,Teles Pires, 

Peixoto Azevedo 
II.Cuiabã,Livramento,Cãceres,Diamantina, 

Alto Rio Paraguai 
12.Parecis,Jauru 
13.Alto Juruena,Apodiã 
14.Aguapeí,Ricardo Franco 
15.Alto são Lourenço,Rondon~polis 
16.Alto Itiquira 
17.Alto Araguaia,Taquaral 

RONDÔNIA-RO 
la.Rio Madeira,Pto. Velho,Abuna, 

Guajarã-Hirim 
19.5erra da Providência,Comemoração 
20.Nlquelândia,Barro Alto 
21.Pacaãs Novos,Rio Novo,S.Miguel,Cautãrio. 

Corumbiara 

MINAS GERAIS-NG 
22.QuadriIãtero Ferrífero,Itacolomi,Itabira 

Conselheiro Lafaiete 
23.são João deI Rei,Barbacena 
24.são Gonçalo do Sapucaí,Varginha,Guaxupe 
25.Conceição do Mato Dentro,Diamantina,Alto 

Jpquitinhonha 
26.Araçuaí 
27.Afonso cIãudio,Castelha 

BAHIA-BA 
28.Jacobina,Pindobaçu,Saudê,Itapicuru 
29.Serrinha,Araci,Queimadas 
30.Contendas de Incorã,Rio Anauã ,Rio Uatumã, 

Rio das Contas 
31.Milagres,Jequi~ 
32.Pardo,Jequitinhonha 
33.Caitit~,Licínio de'Almeida,Uruaçu~tapaci 
34.Corentina 
35.Baquira 
36.Centio de Ouro,Bratas de Macaúbas, 

Xiquexique 

GOIlis-co 
37. são DOr.!Ínr,os 
38.Cavalcante ,Cont'cição do Norte 
39. Ipaml'ri ,Sta.Rosa,Crixãs,Mara Rosa, 
. Urllaçu,Jtapaci,Cocal 
40.Pirenôpolis,Serra Dourada 
41.Paracatu,Pircs do Rio,Vi:tnópulis,l1rutaí 
42.Pirnnh~s,Rio Claro 
43.Barra do Garças, Caiapó 
4l •• N3tivicladC',Alr.l~s,Conccição do NortC', 

Dianópolis 

45.Brejinho de Nazaré,Pto.Nacion~l,Rio 
Tocantins 

46.Rio do Sono, piau[ 
47.Miracerna do Norte 
48.Rio Sereno,Yiladclfia 
49.X3mbioã,Araguaína 

ANAPÃ-AP 
50.Calçoene,Hacapã,Rio Cassipórê 
51.Tumucumaque,Rio Oiapoque,Rio 

TartarugaIzinho 
52. Serra do Navío,Amapari,Vila Nova 

RORAUIA-RR 
53.Parima,Uraricoera,Haú,Catinga,Tacutu, 

Sururnu 
54.Caracarí 
55.Rio Branco,Serra do Hucaja[ 
56.Anáuã,Cauari 

AHAZO~AS-AN 

57.Aripuanã,Cumaru 
58.Urubu,Uatumã 
59.Demini,Araça 
60.Cauaburi,Pico da Neblina 
61. Içana 
62.AIto Ituxi,Rio Purus 

ACRE-AC 
63.Serra da Noa,Serra do Divisor 

~IARANliÃo-MA 
64.Turiaçu,Viseu 
65.Rio Curupi,Haracaçumê 

CEARÁ-CE 
66.Acaraú 
67.Ipu,Reriutaba,Serra Grande 

RIO GRANDE DO NORTE-RN 
68.Serra do Apodi,Seridó,Piranhas, 

Itajutatiba 

PARAiBA-PB 
69.Serra dos Cariras Velhos,N3tivi,bde, 

Dianôpolls 

SERGIPE-SE 
70.Vasa Barris 

eSPIRITO SANTO-ES 
71.Cachoeiro do Itapemirim 

SÃO PAULO-SP 
72. Iporanga,Acunr.ui 
73.Paranaguã,lV.uapê,Barra Velha 

tlATO GROSSO DO SUL-NS 
7/ •• .lauru 
75.são Vicente,Coxim 
76.Miranda,Porto Murtinho,Aquidauana 

SANTA CATAlHNA-SC 
71.ltajni,Hrus~lIe 

RIO CI:ANIJE DO SUI.··RS 
78.SZío Sl'\,;':,[10111 Pt'drito,Siio Cahriel 
79.Cama'lllií,LiI\·LIS tlu Sul 
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7.onas Auríferas do Brasil 

Reparem-se os grandes claros ainda existentes, so-

bretudo nos Estados do Amazonas e Mato Grosso do Norte, onde 

certamente não foi ainda possível um estudo mais detalhado so 

brc suas potencialidades auríferas. 

-----------'-_._----

Cfr. Relatório Peter Rich ("Gold 1986 - Consolidated Gold Ficlds, 
PLC iI

) , EJlçao Ourinvcst, a gosto/86;. I,>gs. 66/67, e '.'Perfi 1 ~'\na 
lÍtico do Ouro", M~lE/DNPH-DEt-I,nrasllla, 1984, pgs.21 c 3.-:]·10. 
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REClJRSOSE RESERVAS NACIONAIS DE OURO POR REGIOES GEOPOLfcAS 

a) Segundo Categorias de Recursos e Resenras (Em toneladas de ouro contido) 

Regiões Geopolíticas NORTE CENTRO-OESTE SUDESTE NORDESTE SUL I BRl\SIL 
Reservas e Recursos 

Potencial 6.534,5 7.030,6 5.171.9 1.223,0 387,5 20.347,5 

Geológica 6.735,3 2.829.3 654,8 1. 707,8 259,2 12.186,4 

Definida 122,3 66,8 350,7 . 170.7 52,9 763.4 

Total Regional 13.392,1 9.926.7 6.177.4 3.101,5 699,6 33.297.3 

Região/Brasi1(%) 40,2 29,8 18.6 9,3 9,3 100,0 

b) Segundo os Tipos de Depósitos (Também em toneladas) 

Regiões Geopolíticas I I SUDESTE NORDESTE SUL BRASIL T· d De - . NORTE CE.\'TRO-OESTE 
l~OS e. pOSltOS , 

Primários 727.8 4.164.2 6.171,6 1.807,0 663,9 13.534,5 

Secundários 12.ó64,3 5.762.5 5,8 1. 294,5 '35,7 19.762,8 

Total Regional 13.392,1 9.926.7 6.177 .4 3.101,5 699.6 33.297.3 

Região/Brasi1(t) 40.2 29,8 18.6 n ., 
~,1 100,0 ;l • ..} 

Fonte: CPR\1-DAP / SURBU(Re\"Ísão de dados levantados pelo Grupo do Ouro e Comitê do 

Ouro); citado pelo D\~. em 1984. 



Estimativa da Produção Real Brasileira: 
(Indústria e Garimpos) 

1986-1990 

Unidade: tonelada 

DI SCRUUNAÇAO 1986 1987 1988 1989 1990 

Produião Industriaf1) 14,4 27,2 35,6 40,7 42,0 

_ Minas (2) 12,0 18,4 25,6 29,7 .30, O 

- Lavra ~~rimental 2,4 8,8 10,0 11,0 12,0 

Garimpos (3) 30,0 60,0 60,0 60,0 60,0 

TOTAL 44,4 87,2 95,6 100,7 102,0 

Fonte: DNFt-VDf1.1 

Notas: (1) Produção planejada pelas empresas, a partir de 1986. 
(2) As possibilidades de produção aos níveis previstos dependem de 

nedidas do wverno. no sentido de dar segurança aos inyestimen­
tos na Amazônia contra as invasões das áreas concedidas. 

(3) A duRlicaçao da produção oficial oriunda dos garimpos depende 
t~"!"ibé~ de ~did~ (:0!"!c!'e'!:?~ do Governo, vi~<:u)do a Tl"dução dos 
descaminhos do produto, a melhoria dos processos de beneficiamen 
to n~ssas areas e maiores compras por parte do Banco Central e a­
traves da CEF). 
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_ 5erra dos Carajás - onde eS.1ào roncentrados os principais depósitos minerais da 
região Araguaia-Xingu (reprodução de imagem do radar, por cortesia do Projeto RADAM­

BRASIL). 
_________ 0_- 0_« 

~.~;. \ ~.r~ 
• +, 
I '. 

\ . .. 
e· 
:J 

. -' REG~ DOS CARAJÁS 
11 APA DI 1fT I;o.çlo 

__ 1 _ _ ~ __ •• __ • ___ • ____________________ ~-------- _ •• __ o - __ .0. __ • •• ~_. ____ 4 __ 
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( _ Identificação'das ocorrências.) 

1- Serra Norte - Nl,'N2'N3 (Fe) 20 - Serra Norte - NS (Al) 

2 - Serra Norte - N4!N8 (Fe) 21 - Onça (Carapanl) (Si) 

3 - Serra l"orte - NS (Fe) 22 - Puma (Cateté) (Ni) 

.; - ~JlÕ Sal- S11 (Fe) 23 - \' errnelho (l"i) 

5 - Serra Leste (Fe) 24 - Jacaré (S. Sebastião) (Ni) 

6 - Serra São Félix (Fe) 25 - Antônio Vi~nte (Sn) 

7 - Serra do Rabo (Fe) 26-Mocambo (Sn) 

8 - Serra do Pium (Fé) 27 - Velho Guilherme (Sn) 

9 - Serra Arqueada (Fe) 28 - 510 Francisco (Sn) 

10 - Cinzento - Salobo (Fe) 29 - Cachoeirinha (So) 

11 - T~andcra lFe) 3O-Gradaús (Sn) 

12 - Andorinhas (Fe) 
31 - Andorinhas - Ba~a,u;Mamlo (Au) 

13 - Azul (Mn) 32 - Andorinhas (Au) 

14 - Büritirama (Mn) 33 - Ca.ajAs - Sem. P~lada (Au) 

1~ - Se,reno (Mn) 34 - Rio Branco (Au) p 

16 - Salobo 
(Cu, A\l, Ag. Fe) 3S - Trairlo (Au) 'ª 

P-MMl (Cu, Zn) 36 - São Félix (Au) 
~ 

18 - Bahia (Cu, A\l. Ag) 37 - Andorin~as - Gerr.~que (pt>. l.u. Cu) 

19 - Pium (Cu) 38 - Ferradura - Três Ilhotas (Pt>, Cu) 

._".p-.- ~ .. 
- .... 



j 
~ 
~ .". 
J 
J 
" .I 
i 
I 
~! 

- AmazônUJ: potenciuJ mineruJ 

97 

1 
j 

! 
J 

I 
I -



Queimadas 

Através do satélite NOAA, o INPE identificou que os maio­

res depredadores da Amazônia são, nesta ordem: Mato Grosso (do Ncr 

te), Rondônia e GOiás, atingindo sobretudo as margens (já abertas 

ou devastadas) da estrada" Cuiabá - Porto Velho. Segundo ainda os 

últimos dados do INPE, as queimadas no Brasil em 1988 (cerca de 

112 mil km2 ) foram menores do que as de 1987 (quase 200 mil km
2

) , 

tornando o Brasil o maior "queimador da natureza", embora isto ocoE 

ra mais em culturas, campos, matas abertas, cerrados e savanas. 

Acrescente-se que, dos cerca de 4 milhões de hectares de 

"c"ana-de-açúcar cul ti vados no pais, pouco menos de 2 milhões sao 

"anualmente" "sUbmetidos à queima , particularmente na Amazônia, o que 

evidentemente compromete a atmosfera dessas regiões. 



M ';SP 

Queimadas na Amazônia 

... , ..... 

·Colider 
oSinop 

Mato Grosso 

IDcalidades onde as aueimadas sao tradicionai s e freauentes. 

99 

", $:l 

r,·~"T 

.~/ /.~ 
/ .. ~ . 

..... "., .. 1'.;'-

----------------------------_._~----Desmatamento na Amazônia Legal (1987) 
segundo duas fontes 

.Estados !npe/Nossa Nature>za 

Mato Grosso 67.217 km2 - 8,4% 

Rondônia 3O.04{) km2- 12.6% 

Acre 5510 km2 - 3,6% 

<Pará 88.7.:~1 k7n2·-- 7,1':'0 

Maranhão 23.771 km2 - 9,1 % 

Tocantins. ·20.2'19 km2·- 7,5% 

Amazonas 12.019 km2 - 0,8% 

Amapá 231 km2 - 0,3% 

Roraima 2.187 km2 - 1.0% 

Total 251430 km2 - 5.1 % 

Philip Fcarnsidc 

151.766 km2 - 17.2% 

41.421 km2- 17.1% 

8.364 km2 - 5,7% 

148.111 K0I2- 12,1% 

24.019 km2 - 9,3%, 

16.769 km2 - 5,9°-(, 

5.150 km2 - 0,3'% 

247 km2 - 0,2% 

3.565 km2 - 1,6% 

399.765 km2 - 8,0% 

Os índices mais próxirros da realidades são os 5,1% (252 mil Km2
) recentes 

que, romados a 1,89% (93 mil Km2) antigos, totalizam 7,01% (345 mil Km2) de 
áreas queimadas, conforme 234 fotografias aéreas do satélite Landsat. 
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FERROVIA NORTE-SUL (TOCANTINS) 

Custo das ferrovias 

FerlOvIa ~or1e·Sul I.S 
~ (Em USI 

milhOesl QU ,lOmel ro) 

errovla ~ Produç.1o 1.8 

, de Ferro (;arajAs 1.1 

Ferrovia LesleOesle U 

Ferrovia do Aço 5.5 

I I 

O 4.0 1'5.0 6,0 

Itf. tIH 1'1fI""'" 

POienclal econOmlco 

Eslanho 

o 

-_ .. ...,..,... 
I 

20 40 

(As principais malérlas primas em lorno 
ela Norle·Sul. '8s~ry~~ em milhOes 
--dã loneladas) 

I 

60 
I 

100 

Arroz 
Milho 
Soja 

I I 

300 500 

Insumos agrleolas 
Cimento 
Derivados de pelróleo 
AleGOI 
Minérios 
Madeira 
Carv30 vegetal 
Outras 

Area plantada . 

1$ -~(c.-.,-,.m-.-:-"'1-r-'.-v,,-'o-.­
mllMn de hecldrn, 

10 

Produtividade 

1200 

Ferrovia orte-Su 
Situação estratégica em 

relação à malha 
ferroviária naci'onal 

Ferrovia Nort&-Sul 

PREVISÃO DE CARGA 
(Em 1.000 t) 

1990 1995 2000 2005 2010 2015 

954.1 1.480.5 2.297,3 3.182.2 4.232.9 5.745,5 
577.3 895,5 1.389,6 1.886,0 2.560.2 3.475.3 

1.368.8 2.124,0 3.295,9 4.472,8 6.072,3 8.242,7 
900,0 , ,395,2 2.162,0 2.811.3 3.657.3 4.575,5 
500,0 1.000,0 1,500,0 1.500,0 1.500,0 1.500.0 : 

1.687,0 2.196.0 2.793,0 3.404,0 3.420.0 3665,0 
1.200,0 1.500.0 1.800,0 2300,0 2.500,0. 2 500,0 
1.000.0 2.000,0 2.112.5 2230.4 2.355.9 2.488.3 
2.107.1 3.990.0 5.339.6 7.145.4 9.562.1 12.796.2 

892,9 1.710,0 1.935.3 2.139.3 2.287.8 2.327.6 
335.6 508.9 974.8 1.692,6 1.751,5 1.801,9 

Tolal 11.522,8 18.800.0 25.600,0 32.600,0 39.700.0 49.300,0 

F ..... , ...... "rIo ... 1, ... ~" 
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(:: Domingo, 21 de maio' de 1989_ 

saída do Brasil para o Pacífico 
.730 Km que atravessam o Acre de porita a ponta, ligandô todos os municipiõs do'Estado. A estrada estarasgada ale Cruzeiro doSuL ApartíiOâl, a 'mã'li 
No Peru, o Governo desbrava 220 Km, saindo de Pucalpa. Desta cidade até Lima e Callao, no Pacifico, é s6 asfalto. 

Pucalpa 

PERU 

CaUao 

Uma 

I L 
Asfalto. Tráfego permanen e I 

I 
1 

" 

r; , 
, ." \ <J 

,~ r _~ ,; 
~ .' -' . 

. -' \ 

. '- '". " 
, 

"'1.... ... .... , , 
~ .... ..... .,,~ '.... .... 

~fi ... ,;.;._... ~l. ..,. "'" ". 

. . ... 

. . 

. 
,'-... '. 

L • 

" r 

Folo de Humberto Vasconcelos 

'-?':'t.:-,.... ·t . 

Duas Jovens da Estrada Rio Branco-Sena Madurelra, malas na mão, enfrentam o barro e a floresta , -,- -----------~--
c· 
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Um típico igapó do baixo Amazonas. 
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No coraçao do Estado do Amazonas, braço do Rio Juruá, afluente do 

So1imões. 
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